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Advertência


    Esta nova edição de As Américas e a civilização constitui uma revisão e ampliação do texto escrito em 1967. A revisão não alterou substancialmente a versão original porque apenas corrigimos algumas formulações imprecisas. A ampliação foi mais efetiva porque nos sentimos no dever de entregar ao leitor informações e interpretações de acontecimentos cruciais da história recente da América Latina. Fundamentalmente, o surgimento e a debacle de um modelo de regime socialista evolutivo no Chile e de uma nova versão da revolução nacionalista modernizadora no Peru. Ambos decisivos, tanto pelo que representam em si como pelas repercussões que tiveram e terão provavelmente no continente.


    É possível que esses retoques que pretendem atualizar nosso livro o tornem mais vulnerável. Isso porque seu propósito de reconstituir o processo de formação dos povos americanos com vistas a diagnosticar seus problemas de desenvolvimento deveria basear-se antes nos fatores supostamente permanentes do que na análise da incidentalidade dos eventos políticos quotidianos. Entretanto, como é na impetuosa dinâmica da vida política dos povos que se define seu destino e se realizam suas potencialidades, não há como fugir a esse exame. Tanto mais para aqueles que estudam e escrevem inspirados no desejo de influir no processo de mudança a fim de ajudar a pôr em marcha a revolução necessária.


    Darcy Ribeiro


    (1977)

  


  
    
Prefácio à primeira edição


    Este livro, embora independente, integra uma série de cinco estudos de Antropologia da Civilização em que se procura repensar os caminhos pelos quais os povos americanos chegaram a ser o que são agora e discernir as perspectivas de desenvolvimento que se lhes abrem.


    O primeiro deles, O processo civilizatório, é um esquema da evolução sociocultural nos últimos dez milênios, elaborado com o propósito de estabelecer categorias classificatórias das etapas de desenvolvimento, aplicáveis aos povos americanos do passado e do presente. O segundo, As Américas e a civilização, é o presente volume, que constitui uma tentativa de interpretação antropológica dos fatores sociais, culturais e econômicos que presidiram a formação das etnias nacionais americanas. Seu objetivo básico é proceder a uma análise das causas do desenvolvimento desigual das sociedades americanas. O terceiro, O dilema da América Latina, é um estudo da situação presente das Américas ricas e das Américas pobres dentro do quadro mundial e de suas relações recíprocas, a fim de determinar as perspectivas de progresso que têm pela frente e de caracterizar as estruturas de poder vigentes na América Latina e as forças que se alçam contra elas. O quarto volume, Os índios e a civilização, é uma análise dos efeitos da expansão da sociedade nacional sobre as populações tribais que sobreviveram no Brasil até o século XX. O último volume, Os brasileiros, é um estudo de caso em que se aplica ao Brasil o esquema interpretativo geral desenvolvido nos trabalhos anteriores, procurando explorar o valor explicativo do esforço dos brasileiros por se conformarem como uma nação moderna.


    A realização de uma empresa desta envergadura apresentou, naturalmente, enormes dificuldades. A primeira delas, decorrente das limitações das próprias disciplinas científicas que proporcionam os instrumentos de análise de que se pode dispor. Na verdade, os cientistas sociais estão preparados para a realização de estudos precisos e acurados sobre temas restritos e, em última análise, irrelevantes. Entretanto, sempre que se exorbita desses limites, elegendo temas por sua relevância social, exorbita-se, também, da capacidade de tratá-los “cientificamente”. Que fazer diante desse dilema? Prosseguir acumulando pesquisas detalhadas, que em algum tempo imprevisível permitirão elaborar uma síntese significativa? Ou aceitar os riscos de erro em que incorrem as tentativas pioneiras de acertar quanto a temas amplos e complexos que não estamos armados para enfrentar de forma tão sistemática como seria desejável?


    Nas sociedades que se defrontam com graves crises sociais, as exigências de ação prática não deixam margem a dúvidas quanto ao que cumpre fazer. Os cientistas dos povos contentes com seu destino podem dedicar-se a pesquisas válidas em si mesmas como contribuições para melhorar o discurso humano sobre o mundo e sobre o homem. Os cientistas dos países descontentes consigo mesmos são urgidos, ao contrário, a usar os instrumentos da ciência para tornar mais lúcida a ação dos seus povos na guerra contra o atraso e a ignorância. Submetidos a essa compulsão, lhes cabe utilizar da melhor forma possível a metodologia científica, mas fazê-lo urgentemente, a fim de discernir, tática e estrategicamente, tudo o que é relevante dentro da perspectiva dessa guerra.


    Em nossas sociedades subdesenvolvidas e, por isso mesmo, descontentes consigo mesmas, tudo deve estar em causa. Cumpre a todos indagar dos fundamentos de tudo, perguntando a cada instituição, a cada forma de luta e até a cada pessoa se contribui para manter e perpetuar a ordem vigente ou se atua no sentido de transformá-la e instituir uma ordem social melhor. Esta ordem melhor não representa qualquer enteléquia que possa confundir quem quer que seja. Representa, tão somente, aquilo que permitirá a maior número de pessoas comer mais, morar decentemente e educar-se. Alcançados os níveis de fartura, de salubridade e de educação viabilizados pela tecnologia moderna mas vetados pela estrutura social vigente, poderemos entrar no diálogo dos ricos sobre os dissabores da abundância que tornam tão “infelizes” os povos prósperos e talvez tenhamos, então, o que dizer dos debates acadêmicos da ciência conformista. Por agora, se trata de enfrentar nossa guerra contra a penúria e contra todos os que, de dentro ou de fora de nossas sociedades, as querem tal qual são, não importa quais sejam suas motivações. Nessa guerra, as ciências sociais, como tudo o mais, estão conscritas e, por sua vontade ou a seu pesar, servem a uma das facções em pugna.


    Nosso estudo é uma tentativa de integração das abordagens antropológica, sociológica, econômica, histórica e política em um esforço conjunto para compreender a realidade americana de nossos dias. Cada uma dessas abordagens ganharia em unidade se isolada das demais, mas perderia em capacidade explicativa. Acresce, ainda, que existem demasiados estudos parciais desse tipo, quando não agrupados em obras de conjunto, ao menos dispersos em artigos, abordando os diversos problemas de que tratamos aqui. O que nos falta são esforços por integrá-los organicamente, a fim de verificar que contribuições podem oferecer as ciências sociais para o conhecimento da realidade que vivemos e para determinar as perspectivas de desenvolvimento que temos pela frente. Como antropólogo, suponho que essa integração possa ser mais bem alcançada sob a perspectiva da antropologia que, por sua amplitude de interesses e por sua flexibilidade metodológica, está mais habilitada a empreender obras de síntese.


    Muitos pensarão que é prematuro um empreendimento dessa natureza. Outros dirão que ele só poderia ser realizado por uma equipe, através de um estudo interdisciplinar. Os primeiros são os que estão dispostos a esperar a acumulação de estudos parciais que permita viabilizar, um dia, a macroanálise. Nossa postura é diferente. Acreditamos ser inadiável esse esforço, quando mais não seja para colocar ao lado das compreensões correntes da realidade, fundadas no senso comum, estudos sistemáticos em que o leitor possa confrontar sua percepção dos problemas sociais com uma análise mais cuidadosa dos mesmos.


    Concordamos plenamente em que seria desejável que tal análise fosse realizada por uma equipe. Mas é improvável que as ricas instituições dedicadas à pesquisa social na América Latina se voltem a essa tarefa. Seu campo de trabalho será sempre o dos microestudos com pretensões cientificistas e o dos relatórios programáticos redigidos em equipe com propósitos muito realistas de concorrer para a perpetuação do status quo. Sabemos que nossa contribuição tem o valor limitado de um trabalho pessoal e que sofre de uma deformação antropologística decorrente da especialidade do autor. Como tal deverá ser entendida.


    A abordagem básica do presente estudo consistiu no desenvolvimento de uma tipologia histórico-cultural que permitiu reunir os povos americanos em três categorias gerais explicativas do seu modo de ser e elucidativas de suas perspectivas de desenvolvimento. Essa tipologia possibilitou superar o nível de análise meramente histórico, incapaz de generalizações, e focalizar cada povo de forma mais ampla e compreensível do que seria praticável com as categorias antropológicas e sociológicas habituais.


    Nos estudos de caso realizados à luz dessa tipologia, o procedimento mais recomendável seria a análise de cada povo com base no mesmo esquema, a fim de permitir comparações sistemáticas. Tal abordagem teria, porém, o inconveniente de tornar o texto extremamente reiterativo e de explorar com igual profundidade situações relevantes e irrelevantes. Para evitar esses inconvenientes, orientamos os estudos de caso para a análise daqueles aspectos da realidade sociocultural que oferecem maior valor explicativo. Assim, por exemplo, no caso da Venezuela, examinamos detalhadamente os mecanismos de dominação econômica exercidos pelas empresas norte-americanas que ali se apresentam macroscopicamente, em toda a sua crueza. Pelas mesmas razões, aprofundamos, no caso da Colômbia, o estudo da função social da violência. No caso das Antilhas, estudamos as relações inter-raciais e os efeitos da dominação colonial através do sistema de plantations, bem como a primeira experiência socialista americana. No caso do Brasil, analisamos a estrutura agrária — especialmente o papel e a função da fazenda como instituição ordenadora da vida social — e procedemos a um exame mais aprofundado do caráter da industrialização recolonizadora. Em todos os demais casos, selecionamos os aspectos significativos para um exame mais acurado.


    Combinando aquela tipologia histórico-cultural com este tratamento temático, pudemos estudar exaustivamente diversas situações exemplares, preservando suas características concretas e integrando todas estas análises no final do volume em uma interpretação conjunta dos moldes de desenvolvimento autônomo e dos padrões de atraso histórico.


    Bem sabemos que as ambições deste estudo são excessivas. Por isso mesmo, ele não pretende mais do que abrir um debate sobre a qualidade do conhecimento que os povos americanos têm de si próprios e sobre seus problemas de desenvolvimento. Esperamos que este painel geral estimule estudos monográficos mais detalhados à luz dos quais ele possa ser refeito, amanhã, com mais saber e arte.


    Esta série de estudos tornou-se possível graças à combinação de vários fatores. Entre eles se destaca a acolhida que me dispensou a Universidade da República Oriental do Uruguai, através de um contrato de professor de antropologia em regime de tempo integral. Outro fator é minha própria condição de exilado político, responsável pela obsessão, comum a todos os proscritos, por compreender os problemas de sua pátria. Não menos importante e certamente mais elucidativa é minha dupla experiência de antropólogo e de político. Após dez anos de atividade científica devotada ao estudo de índios e sertanejos, me vi chamado ao exercício de funções políticas e de assessoramento durante dez anos mais, os últimos deles como ministro de Estado do governo Goulart. Essa experiência pessoal é responsável tanto pela temática destes estudos como pela postura do autor. Ela é que explica o interesse em compreender os processos socioculturais que dinamizam a vida dos povos americanos, alçando alguns deles ao pleno desenvolvimento e a outros condenando ao atraso. Também ela é que justifica a postura com que o autor realizou essas análises: não como um exercício meramente acadêmico, mas como um esforço deliberado de contribuir para uma tomada de consciência ativa das causas do subdesenvolvimento.


    Muitos dos meus colegas, pesquisadores sociais, me desejariam tão isento quanto é possível ser na realização de estudos sem relevância social, em que se exercita o virtuosismo metodológico e o objetivismo cientificista. Muitos companheiros políticos gostariam de um livro ainda mais militantemente engajado que fosse um testemunho de minhas experiências, uma denúncia e um programa normativo. Fiel a algumas das lealdades professadas por uns e por outros, procurei utilizar, tanto quanto o permitia minha formação científica, o acervo dos conhecimentos antropológicos e sociológicos na análise dos problemas com que se debatem os povos americanos. Mas procurei, por igual, eleger os temas por sua relevância social e estudá-los com o propósito de influir no processo político em curso. Provavelmente não atendi a uns nem a outros. Tenho a esperança, todavia, de que estes estudos sejam de alguma utilidade para um tipo particular de leitores, mais ambiciosos no plano da compreensão e mais exigentes no plano da ação, porque predispostos a entender para atuar e atuar para compreender.


    Devo uma palavra de gratidão aos meus companheiros de exílio e aos colegas universitários uruguaios e argentinos que me ajudaram com sugestões ao longo dos três anos dedicados a estes estudos. À minha mulher devo a colaboração que os tornou possíveis.


    Montevidéu, março de 1968.

  


  
    
Introdução: 
As teorias do atraso e do progresso


    Este é um tempo crítico para as ciências sociais, não um tempo para cortesias.


    Robert Lynd


    Dois esquemas conceituais profundamente interpenetrados, mas distintos por suas orientações opostas, sobretudo no plano prospectivo, inspiram a maioria dos estudos sobre o desenvolvimento desigual das sociedades americanas: o da sociologia e o da antropologia acadêmicas e o do marxismo dogmático.


    O primeiro deles se baseia na ideia de descompassos num “processo natural” de transição entre formações arcaicas e modernas, pela passagem de economias de base agroartesanal a economias de base industrial. E na ideia adicional de que neste trânsito se configuram áreas e setores progressistas e retrógrados em cada sociedade, cuja interação seria o fator dinâmico ulterior do processo. Sua expressão mais elaborada são os chamados estudos de “dualidade estrutural”, “modernização reflexa”, “mobilidade social” e de transição do “modo tradicional” ao “modo industrial” das sociedades.1


    Nas formulações mais extremadas desse esquema conceitual, as sociedades subdesenvolvidas chegam a ser descritas como entidades híbridas ou duais, caracterizadas pela coexistência de duas economias e de duas estruturas sociais defasadas de séculos. Uma delas, como o polo do tradicionalismo, se caracterizaria pelo isolamento, a estabilidade e o atraso que tenderiam a espraiar-se sobre o conjunto. A outra, como o polo da modernidade, se caracterizaria pela vinculação e contemporaneidade com o mundo do seu tempo, por suas tendências industrialistas e capitalistas de que seria o foco difusor.2


    Nas obras mais elaboradas, a oposição entre os dois polos de transição chega a extremos de virtuosismo descritivo. Desprovidas, porém, de uma teoria explicativa que controle a seleção dos fatos examinados, essas descrições, aparentemente factuais, se transformam em mistificações, sobretudo quando aplicadas às Américas. Os estudos inspirados no esquema conceitual da antropologia opõem, no plano socioeconômico, “sociedades de folk” — predominantemente rurais, servidas por economias “naturais” voltadas para a subsistência e motivadas por valores tradicionais — a sociedades modernas, predominantemente urbanas, fundadas em economias mercantis e acionadas pelo mais vívido espírito de empresa (ver R. Redfield, 1941; J. Gillin, 1955; J. Steward, 1955a).


    Alguns estudos de orientação sociológica classificam as nações latino-americanas de acordo com certos fatores estruturais, identificando um modelo “moderno” caracterizado pela presença de amplos setores “classe-medistas”. A ação progressista desse setor induziria suas sociedades a um desenvolvimento espontâneo (J. Johnson, 1961; E. Lieuwen, 1960; K. H. Silvert, 1962; R. N. Adams, 1960; Ch. Wlagley, s.d.). Outros apelam para fatores múltiplos (principalmente G. Germani, 1965), sempre atribuindo, porém, o atraso latino-americano à carência de atributos que se encontrariam na sociedade norte-americana, tais como: certos corpos de valores; certos tipos de personalidade; certos estratos sociais ou determinadas instituições sociopolíticas. Por exemplo, referem-se à falta de espírito empresarial capitalista, esquecidos, porém, de que as nações atrasadas das Américas já nasceram enquadradas em economias mercantis produtoras de bens de exportação e de que nunca faltou às suas camadas dirigentes um atilado espírito empresarial.


    No plano tecnológico, esses esquemas opõem um sistema produtivo baseado na energia muscular humana e animal e em procedimentos artesanais aos sistemas industriais baseados em conversores de energia inanimada e em procedimentos mecanizados. Também aqui se omite a circunstância de que foi o domínio de uma tecnologia mais avançada (sobretudo no plano militar e da navegação marítima) que permitiu a implantação das feitorias americanas. E de que estas sempre se serviram da mais alta tecnologia quando se tratava de instrumentá-las para a produção de artigos exportáveis ou de preservar a espoliação colonial. Escamoteia-se, assim, o fato de que os povos da América Latina sofreram o impacto da Revolução Industrial — tal como os demais povos atrasados — na condição de consumidores dos produtos da industrialização alheia, introduzidos até os limites necessários para tornar suas economias mais eficazes como produtoras de matérias-primas, mas sempre com a preocupação de mantê-las dependentes.


    No plano estrutural, estes estudos focalizam a presença de classes cuja proporção dentro de cada sociedade explicaria o sucesso relativo que estas alcançaram na modernização das instituições políticas. Nesse caso trata-se de uma projeção das observações de Marx sobre o papel protagônico do proletariado industrial na evolução social para os setores intermédios, na forma de uma doutrina política reacionária.


    No plano da organização familiar, tais esquemas opõem dois modelos hipotéticos. Um deles, integrado por sociedades fundadas no parentesco, estruturadas em famílias extensas, estáveis e solidárias, cultuadoras dos vínculos de sangue e estamentadas em castas imiscíveis. O outro, formado por sociedades baseadas em relações contratuais, estruturadas em famílias conjugais e instáveis, estratificadas em classes abertas e ativadas pela mais intensa mobilidade social. Os dois paradigmas apenas descrevem o sistema familiar das camadas dominantes dos modelos coloniais e modernos das sociedades latino-americanas. Nada dizem da estrutura familiar madricêntrica das camadas majoritárias de suas populações, que jamais tiveram oportunidade de integrar-se em famílias com aquelas características.


    No plano motivacional, os esquemas se alargam também em contraposições das características dos dois modelos. O arcaico é caracterizado como uma ordem tradicionalista, fundada nos costumes, impregnada de concepções sagradas e místicas, temerosa de qualquer mudança e resistente ao progresso. O moderno, pelo espírito progressista, exaltador das mudanças, laicizador das instituições e secularizador dos costumes. Mais uma vez se denuncia, aqui, o vezo europeu que confunde imagens medievalistas com as sociedades americanas do passado e do presente. Por isso suas descrições nada retratam das Américas de ontem e de hoje, com suas populações, primeiro, maciçamente degradadas pelo escravismo e compulsoriamente deculturadas e, depois, marginalizadas do sistema produtivo e imersas numa “cultura da pobreza”. Tais condições jamais deram ensejo ao livre cultivo popular de crenças originais ou do tradicionalismo, a não ser através de cultos secretos e de redefinições de crenças religiosas para servirem de base a rebeliões messiânicas.


    Em todos os casos examinados, não se trata de simples erros. Na realidade, através dessas comparações, o que se propõe é a tese de uma via espontânea de desenvolvimento que, partindo das condições de atraso dos povos subdesenvolvidos, progrediria por adições de traços modernizadores até atingir a situação presente das sociedades capitalistas industriais convertidas em modelos ideais de ordenação social. Assim é que, aplicados à explicação da pobreza e da riqueza dos povos das Américas, esses esquemas descrevem a prosperidade dos norte-americanos e canadenses como antecipações históricas de um processo comum de desenvolvimento espontâneo. Tal processo, ainda em curso, estaria afetando, em ritmos distintos, todos os povos americanos e seria conducente à sua homogeneização em algum tempo do futuro. Os Estados Unidos e o Canadá representariam, portanto, paradigmas da evolução sociocultural humana para a qual se estariam encaminhando, mais ou menos tropegamente, todos os demais povos do continente. Dentro desse raciocínio, as formas de produção, de organização do trabalho, de regulação da vida social e de concepção do mundo, vigentes naqueles países, surgem como os padrões normativos desta sociologia justificatória.3


    Esse esquema se presta admiravelmente a dois propósitos. Primeiro, a um tipo de investigação científica que se satisfaz em documentar copiosamente as diferenças entre as sociedades atrasadas e as avançadas e em registrar, com igual abundância de detalhes, os contrastes de modernidade e tradicionalismo tão evidentes nas sociedades subdesenvolvidas. Seu caráter conformista satisfaz, naturalmente, às exigências intelectuais de nações contentes com o seu sistema social que, por isso, não esperam de seus estudiosos qualquer contribuição para transformá-lo (L. Bramson, 1961; M. Stein, 1960).


    Em segundo lugar, esses estudos se prestam utilmente ao esforço de doutrinação das nações avançadas em relação às atrasadas, para induzi-las a uma atitude de resignação com a pobreza ou seu equivalente, que é a crença nas possibilidades de superação espontânea do atraso. Operam, assim, como formas ideológicas dissuasórias de qualquer tentativa de diagnosticar as causas reais do atraso e de formulação de projetos intencionais de mobilização popular para o desenvolvimento generalizado a toda a população.


    Assentes, embora, na ideia de uma progressão histórica do tradicional ao moderno, as investigações inspiradas no esquema conceitual acadêmico se circunscrevem a um âmbito sincrônico de análise e seus esforços de explicação causal se reduzem a explanações sobre interdependências funcionais. Na verdade, os estudiosos desta corrente não podem pesquisar a natureza daquela progressão nem os fatores causais que a ativam por duas boas razões. Primeiro, porque isso só seria factível à base de uma abordagem de alto alcance histórico e de uma teoria geral da evolução das sociedades humanas, que a sociologia acadêmica se abstém de formular explicitamente. Segundo, porque a admissão de fatores determinantes e condicionantes e de sequências históricas necessárias tornaria impraticável o exercício de sua função precípua, que é a de contribuir para a perpetuação do status quo.4


    Encerrada nesse enquadramento de caráter ideológico, a sociologia acadêmica reduz suas pesquisas, no plano explicativo, a meras descrições de contrastes; e, no plano normativo, à formulação de doutrinas desenvolvimentistas propugnadoras de uma intervenção limitada no sistema econômico, destinada antes a preservá-lo que a transformá-lo.5 O horizonte teórico dessa abordagem raramente excede a busca de fatores psicológicos, culturais e economicistas, mais ou menos propícios à introdução de inovações tecnológicas ou ao surgimento de empresariados inovadores.6


    A maioria dos estudos antropológicos sobre problemas de dinâmica cultural se enquadra, também, na postura aqui designada como acadêmica. Na verdade, os antropólogos — como de resto todos os cientistas sociais — parecem preparados para empreender pesquisas acuradas sobre problemas restritos e socialmente irrelevantes, mas incapazes de focalizar as questões cruciais com que se debatem as sociedades modernas, mesmo as que se situam em cheio no seu campo de preocupação científica.


    A explicação mais corrente para essa infecundidade é expressa em termos do compromisso unívoco do cientista com o progresso do saber. Este o levaria a selecionar seus objetos de estudo preocupado tão somente com o seu valor explicativo. E também a só abordar um tema quando conta com uma metodologia capaz de oferecer inteira segurança de rigor científico e de isenção. Nesse caso, a preferência pelos microestudos e o desgosto pelas teorias mais ousadas se atribuiriam a contingências de caráter metodológico. E representariam um compasso necessário no amadurecimento das ciências sociais que, por esse caminho, estariam reunindo o material empírico indispensável para enfrentar, no futuro, temas mais ambiciosos (T. Parsons, 1951).


    Outras explicações mais verossímeis relacionam a temática desses estudos a fatores extracientíficos. Dentre estes se destacam a impregnação ideológica e o comprometimento social e político que atinge os cientistas, enquanto membros de suas sociedades. Esses vínculos fazem, frequentemente, desses estudiosos meros agentes da propagação de doutrinas políticas que só visam à perpetuação da ordem estabelecida.


    O ideal científico da maioria dos estudos antropológicos de problemas da “aculturação” parece ser a transposição às sociedades nacionais da metodologia desenvolvida nas pesquisas etnológicas. Como a magnitude e a complexidade do novo objeto de estudos não se enquadram dentro daqueles limites, os pesquisadores procedem a reduções arbitrárias do seu campo de observação. Esse objetivo é alcançado pela seleção de situações concretas de contato em que se contraponham representantes arcaicos e modernos das matrizes étnicas da sociedade nacional. Essas situações de conjunção são objeto de observações exaustivas e acuradas das quais se espera uma contribuição para a formulação de uma teoria geral de mudança cultural. Ocorre, porém, que tendo sido previamente isoladas das sequências históricas em que se plasmaram, do contexto nacional em que se inserem e do sistema econômico mundial em que atuam, essas situações já não podem contribuir para explicar nem a si mesmas.


    A manutenção, nesses estudos, de preocupações taxonômicas — justificáveis nas pesquisas etnográficas — as transforma frequentemente em simples repertórios de hábitos e costumes exóticos, de idiossincrasias e de “ideias locais”. Boas ilustrações do valor explicativo dessa ordem de estudos se encontram na ensaística antropológica que busca explicar o atraso dos latino-americanos em termos de atributos singulares do seu “caráter” e da sua cultura. Dentre essas peculiaridades, citam-se, com frequência, o culto do machismo e do caudilhismo, as relações de compadrio, o gozo da tristeza, a exacerbação dos sentimentos de honra e de dignidade pessoal, a aversão ao trabalho, o pavor da morte e o medo de assombrações (J. Gillin, 1955).


    À luz desse material é que se procura demonstrar o caráter necessário do atraso das comunidades estudadas e, por extensão, das massas camponesas ou das camadas mestiças das sociedades nacionais americanas. A carência de uma teoria explicativa que obrigue a considerar os fatores efetivamente operantes reduz esses estudos a um “psicologismo” espúrio, porque inaceitável para a própria psicologia. Mas permite engajar os antropólogos como conselheiros de programas assistencialistas, que se contentam em desvendar o papel negativo de traços e normas culturais, sem jamais deixar manifestas as compulsões do colonialismo, do escravismo, do latifúndio e da exploração patronal como fatores causais do atraso.7


    Exemplificam exaustivamente essa ordem de limitações os estudos de antropologia aplicada, cujo caráter colonialista chega a envergonhar os estudiosos com um mínimo senso autocrítico. Exemplos menos escandalosos, mas da mesma natureza, se encontram nos estudos de aculturação realizados como parte de programas “desenvolvimentistas”. Enleados em teias de compromissos nem sempre explícitos, esses estudos estão produzindo um vasto receituário prático que, a um tempo, nega o caráter desinteressado daquelas pesquisas e comprova seu engajamento nos programas mais retrógrados.8


    O segundo esquema conceitual, correspondente ao marxismo dogmático, se assenta na ideia de que as diferenças de desenvolvimento das sociedades modernas se explicam como etapas de um processo de evolução, unilinear e irreversível, comum a todas as sociedades humanas. Dentro dessa perspectiva, seriam nações atrasadas aquelas que contam com maior soma de conteúdos das etapas passadas da evolução humana, como a escravista e a feudal.


    Os estudos inspirados nessa concepção raramente excedem a um esforço de transpor mecanicamente às Américas os esquemas interpretativos de Marx. Reduzem-se, assim, a meras ilustrações com exemplos locais de teses marxistas clássicas sobre o desenvolvimento do capitalismo na Europa. Aplicados à América Latina, esses estudos detêm-se, de preferência, na busca de resíduos feudais no passado ou no presente de diversos países, apresentando essas dissertações como se fossem explicações causais do atraso. Como em toda a região se registraram também relações escravistas de trabalho que deixaram profundas marcas nas respectivas sociedades, bem como relações capitalistas fundadas no trabalho assalariado, o esquema se desdobra, às vezes, em categorias híbridas, como formações feudal-escravistas, semifeudais, semicoloniais, feudal-capitalistas etc.


    O pressuposto básico desse esquema é, como vimos, um evolucionismo unilinear, segundo o qual as sociedades latino-americanas são entidades autárquicas e descompassadas que estariam vivendo agora, com séculos de atraso, os mesmos passos evolutivos experimentados pelas sociedades avançadas. Em suas formulações mais extremadas, essa perspectiva não leva em conta a trama de inter-relações econômicas, sociais e culturais em que estão inseridas as sociedades contemporâneas, por si só impeditiva de reprodução de etapas arcaicas em sua forma original. Nem desenvolve um esforço autêntico para indicar os fatores causais e condicionantes da dinâmica social.


    O paradoxal é que essa concepção teórica, nominalmente revolucionária, resulta, com frequência, ultraconservadora. Abandonando a perspectiva de análise dos clássicos marxistas, esses estudos se reduzem a exercícios pueris de demonstração da universalidade das teses de Marx. Com isso, não só as empobrecem, mas chegam ao extremo de fazer delas — malgrado seu — um sistema ideológico de sustentação indireta do status quo. São exemplos de estudos elaborados sob essa orientação os que propugnam — como perspectiva de luta contra o subdesenvolvimento e como tática para chegar ao socialismo — um mero esforço modernizador de erradicação dos “restos feudais”, quando não, a própria consolidação dos conteúdos “capitalistas”, como um estágio necessário na evolução das sociedades latino-americanas.9


    As duas abordagens são, por isso mesmo, igualmente infrutíferas como explicação do desenvolvimento desigual das sociedades contemporâneas e inoperantes como esforços de formulação de estratégias de luta que conduzam ao rompimento com o atraso. Afundadas num objetivismo míope, a sociologia e a antropologia acadêmicas se contentam em acumular dados empíricos sem serem capazes de formular uma teoria científica que os explique em sua dinâmica e variedade. O marxismo dogmático, partindo, embora, de uma teoria explicativa e de uma perspectiva histórica fecunda, se perde na busca de evidências de uma reiteração cíclica de estágios, ou se desencaminha em tentativas vãs de enquadrar a realidade em antinomias formais. Ambos resultam doutrinários. A sociologia e a antropologia acadêmicas cumprem, porém, sua função de instrumento da manutenção do status quo. O marxismo dogmático, entretanto, deixa de cumprir sua vocação de prover uma teoria explicativa dos processos sociais, apta a formular uma estratégia para a transformação intencional das sociedades latino-americanas em tempos previsíveis.


    
I. Progresso e causalidade


    Na presente análise procuraremos demonstrar que as sociedades humanas são conduzidas à mudança ou à perpetuação de suas formas por fatores causais que não podem ser confundidos com o registro de contrastes decorrentes de sua ação diferenciadora. Em qualquer processo de mudança social, parcelas ou setores da sociedade podem apresentar defasagens ou assincronias no sentido do amadurecimento maior ou menor de tendências transformadoras, ou do reflexo — intenso ou incipiente — de alterações já alcançadas num setor sobre os demais. A explicação da dinâmica social que se imprime assim diferencialmente sobre a sociedade não pode ser buscada, pois, em dessemelhanças fraseológicas nem na interação entre conteúdos “arcaicos” e “modernos” como momentos de uma reordenação natural da sociedade, da economia e da cultura. Deve ser buscada, isso sim, nas forças geratrizes de tais mudanças e nas condições sociais em que elas operam, suscetíveis de acarretar o surgimento e a perpetuação dos extremos de atraso e de progresso.


    Trata-se, portanto, de inverter a perspectiva de análise da sociologia e da antropologia acadêmicas e de reavaliar criticamente a abordagem marxista, a fim de focalizar, em primeiro lugar, os fatores dinâmicos da evolução das sociedades humanas em longos períodos de tempo; e, posteriormente, estudar os condicionamentos sob os quais esses fatores atuam. Isso foi o que procuramos fazer num estudo geral da evolução sociocultural tal como operou nos dez últimos milênios,10 cujos resultados serão apresentados, a seguir, na forma de uma análise sucinta do desenvolvimento da civilização industrial, de suas características essenciais e de seus reflexos sobre os povos americanos.


    Nosso propósito aqui é proceder a uma análise dos processos de formação e dos problemas de desenvolvimento dos povos americanos, com base nas generalizações alcançadas naquele estudo. Desse modo, esperamos chegar a uma compreensão melhor das disparidades de desenvolvimento registráveis nas Américas e, também, a novas generalizações significativas sobre a natureza dos processos de dinâmica social. À luz do esquema conceitual assim elaborado, poderemos examinar sincronicamente as situações sociais concretas em que hoje se encontram os povos americanos, com o objetivo de determinar as perspectivas de progresso que se lhes abrem e as ameaças de perpetuação do atraso com que se defrontam.


    Nestas análises, partimos do pressuposto, geralmente aceito, de que o desenvolvimento desigual dos povos contemporâneos se explica como efeito de processos históricos gerais de transformação que atingiram diferencialmente a todos eles. Esses processos é que geraram, simultânea e correlativamente, as economias metropolitanas e as coloniais, conformando-as como um sistema interativo integrado por polos mutuamente complementares de atraso e de progresso. E configuraram as sociedades subdesenvolvidas, não como réplicas de estágios passados das desenvolvidas, mas como contrapartes necessárias à perpetuação do sistema que ambas compõem.


    Em face das disparidades de desenvolvimento cumpre observar, preliminarmente, que muitas das nações hoje identificadas como subdesenvolvidas conheceram, no passado, períodos de esplendor e de prosperidade como altas civilizações. E, inversamente, que os países europeus que primeiro exprimiram a civilização de base industrial conformaram, até o século xvii, áreas atrasadas, assinaláveis antes por sua mediocridade do que por seu progresso. Isso indica que estamos diante de efeitos divergentes de um processo civilizatório geral que se manifesta em alguns casos como estancamento e regressão e, em outros, como desenvolvimento e progresso.


    Diante dessas disparidades, cumpre observar, ainda, que as sociedades contemporâneas não são entidades isoladas, mas sim componentes ricos e pobres de um sistema econômico de âmbito mundial, em que cada um deles exerce papéis prescritos, mutuamente complementares e tendentes à perpetuação das posições e relações recíprocas. Procuraremos demonstrar que as situações de atraso ou de progresso dos diferentes povos inseridos nesse sistema interativo são resultantes dos impactos de sucessivas revoluções tecnológicas que vêm transformando as sociedades humanas. Essas revoluções, atingindo-as diferencialmente e alterando a modos distintos cada uma de suas partes constituintes, tanto geram defasagens entre sociedades quanto descompassos regionais e setoriais. Como cada um desses processos teve início em certo momento histórico e continuou atuante mesmo depois de desencadeados outros, impõe-se a observação adicional de que nos defrontamos tanto com uma continuidade histórica de efeitos sucessivamente detonados quanto com uma simultaneidade de contrastes interativos de caráter funcional.


    Dentro dessa perspectiva, a explicação do desenvolvimento desigual das sociedades humanas deve ser buscada através de três linhas de análise. À primeira delas, de caráter socioeconômico, cumpre identificar os fatores que atuam na vida social como causais ou condicionantes da transformação das sociedades humanas. Essa análise nos permite registrar regularidades e defini-las em termos de processos socioculturais. Ao mesmo tempo, permite desenhar modelos teóricos gerais aplicáveis à explicação da estabilidade e da mudança.


    À segunda abordagem, de caráter histórico-cultural, cabe reconstituir o processo pelo qual os povos modernos chegaram a ser o que são. Nas análises de alto alcance histórico, essa abordagem proporciona um conhecimento do processo de desenvolvimento das sociedades em termos de sequências de acontecimentos suscetíveis de serem entendidos como antecedentes e consequentes e permite elaborar um esquema das etapas da evolução e sua cristalização em formações socioculturais. Nas análises de alcance médio sobre o processo de formação das etnias nacionais, ele permite construir tipologias das configurações histórico-culturais.


    À terceira abordagem, de caráter conjuntural, cumpre focalizar, num nível sincrônico de análise, as situações de interação explicáveis como tensões equilibradas ou irruptivas de elementos em oposição dentro de cada contexto social. Essa análise proporciona um conhecimento do modo pelo qual interagem as sociedades desenvolvidas e as subdesenvolvidas (expansão, dominação), bem como os modos de interinfluenciação dos setores e áreas dentro de cada sociedade (estruturas de poder, forças insurgentes) a fim de determinar os efeitos de aceleração e retardamento do progresso decorrentes dessas duas ordens de interação.


    Só a combinação das três abordagens na forma de um método dialético de análise é que permitirá formular uma teoria do desenvolvimento sociocultural já cumprido em termos de um processo histórico acionado por fatores causais e condicionantes e das situações em que ele se desencadeia, se acelera ou retarda, assim como dos efeitos previsíveis de sua ação atual e futura sobre as sociedades humanas.


    As principais abordagens metodológicas de que se dispõe para o estudo dos fatores causais do desenvolvimento social são o funcionalismo e o marxismo. O primeiro — engajado em posturas conservadoras e cultivado principalmente em países desenvolvidos e contentes consigo mesmos — converte o estudo dos problemas da dinâmica social em meros esforços de caracterização do modo pelo qual os conteúdos presentes de cada situação concreta contribuem para a perpetuação das formas de vida social. Embora se preocupem, acidentalmente, por fatores de alteração (disfunção, função latente), esses estudos se reduzem quase sempre a demonstrações de interdependências funcionais. Neles, os sistemas sociais são descritos como configurações de pautas culturais ou de instituições sociais em que cada componente é igualmente capaz de atuar como fator causal. Dentro dessa perspectiva, torna-se impossível a compreensão da vida social, senão como o resultado residual de múltiplas sequências independentes de fenômenos que se movem arbitrariamente e nas quais não se podem distinguir regularidades de sucessão, de causalidade ou de condicionamento.11


    O marxismo — explicitamente comprometido com a reordenação intencional das sociedades humanas — funda-se numa teoria explicativa geral do processo de evolução sociocultural, entendido como uma sequência genética de etapas ou de “formações econômico-sociais”. Parte da constatação de que o modo de produção de uma sociedade (tecnologia mais relações de trabalho) determina, em cada momento de sua evolução, as superestruturas institucionais e as formas de consciência que nela se observam. E da constatação adicional de que, em dada situação, surgem conflitos entre o grau de desenvolvimento das forças produtivas e as superestruturas institucionais constituídas sobre elas, desencadeando movimentos de mudança social. Esses movimentos se configuram como polarizações em que forças contrárias se chocam através de esforços de superação de suas contradições. A principal dessas contradições se apresenta na forma de oposições entre os interesses de uma classe social — definida por um modo de institucionalização da propriedade — e os interesses das demais classes. Tais contradições gerariam conflitos entre classes opostas que operariam como o principal fator dinâmico da história humana.


    Como se vê, ao contrário do funcionalismo, o marxismo conta com uma teoria da causação social, com um esquema histórico de alto alcance explicativo da evolução sociocultural e com uma abordagem diagnóstica da práxis social. Esta última consiste num método de análise das contradições atuantes dentro de cada situação histórica particular que permite identificar os complexos de interesses em oposição para distinguir entre eles a contradição responsável pela direção do processo. Essas contradições cobrem âmbitos muito variados, como as oposições entre sistemas econômicos internacionais, ou entre entidades nacionais, ou entre componentes classistas, dentro de uma sociedade. Em cada situação concreta, porém, seriam discerníveis as contradições estruturais básicas que atuam como os motores das ações mais plenas de consequências. Seu conhecimento, além do valor explicativo, tem para os marxistas uma relevância prática assinalável porque permite formular estratégias de intervenção no fluxo dos acontecimentos sociais com o objetivo de orientá-los para os rumos mais propícios ao desencadeamento da revolução social.


    Através dessa metodologia dialética é que Marx tratou de explicar os processos de transformação cumpridos pelas sociedades humanas do passado e antever as etapas emergentes. Sempre examinou esses processos como o produto da confrontação de inúmeras forças com possibilidades múltiplas de desenvolvimento. Mas não como forças meramente interativas, com iguais potencialidades de determinação; nem como um fluxo arbitrário, insuscetível de ser interpretado cientificamente e, portanto, de ser previsto e até disciplinado, em certo limite, pela vontade humana (C. Wright Mills, 1962; L. Althusser, 1967).


    Alguns estudiosos que sucederam a Marx aplicaram de forma fecunda a mesma abordagem, tanto no estudo de situações novas como no reexame de velhos problemas. Contribuíram, assim, simultaneamente, para alcançar uma melhor compreensão daqueles problemas e para enriquecer o próprio esquema conceitual marxista.12 Outros, todavia, mais fiéis à linguagem filosófica do tempo de Marx que à sua perspectiva de análise da realidade social, reificaram os conceitos marxistas na forma de categorias místicas e de antagonismos formais.13 Já procuramos mostrar que seu papel é quase tão nocivo quanto o da sociologia e antropologia acadêmicas.


    Na verdade, as ciências sociais não oferecem qualquer teoria de alto alcance histórico, explicitamente formulada, que se oponha à de Marx. Exceto talvez o funcionalismo, que não é uma teoria geral da dinâmica social, mesmo porque se preocupa mais com a estabilidade do que com a mudança. Dessa forma, a oposição acadêmica às concepções marxistas não oferece alternativa consistente para a análise das forças motrizes da mudança social. Nem retoma essas concepções em sua inteireza para as renovar à luz dos desenvolvimentos recentes das ciências sociais no estudo de problemas específicos. Como em muitas instâncias não se pode prescindir de uma concepção global da sociedade e da evolução sociocultural, todos os cientistas sociais apelam, frequentemente, ainda que a contragosto, para o marxismo como a fonte inconfessada de suas melhores inspirações. Este é o caso do que tem sido chamado sociologia crítica, responsável pelas obras que mais se aproximaram de uma abordagem capaz de tratar as sociedades humanas como estruturas coerentes, suscetíveis de serem estudadas com rigor científico.14


    Diante da oposição paralisante entre as ciências sociais academizadas e o marxismo dogmatizado, o que cumpre fazer aos que querem e necessitam compreender a realidade social, para atuar sobre ela, é superar ambas as posições. Superar as falsas ciências do homem e da sociedade, desmascarando sua inaptidão para elaborar uma teoria da realidade social em virtude do seu comprometimento com a perpetuação do status quo. Superar o marxismo dogmático, denunciando seu caráter de escola de exegetas de textos clássicos, incapaz de focalizar a realidade social em si mesma, a fim de, a partir daí, haurir o seu conhecimento.


    Essa dupla superação importa no retorno à postura indagativa e à metodologia científica de Marx. Mas importa, também, na dessacralização de seus textos, dos quais o mais importante foi escrito precisamente há um século e não pode permanecer atual e capaz de explicar toda a realidade. Essencialmente, importa recordar que Marx não pretendeu criar uma nova doutrina filosófica, mas sim assentar as bases de uma teoria científica da sociedade, fundada no estudo acurado de todas as manifestações da vida social e que, em função desse esforço, se fez o fundador das ciências sociais modernas. Como tal, se exigem três ordens de compromisso aos que querem estar à altura de sua obra. Primeiro, o de tratar as suas proposições como qualquer afirmação científica, ou seja, submetendo-as permanentemente à crítica diante dos fatos, só aceitando sua validez mediante sua contínua reformulação. Segundo, prosseguir seu esforço, não através da exegese dos textos que deixou, mas voltando à observação da realidade social para, por meio da análise sistemática, inferir de suas formas aparentes as estruturas que a conformam e os processos que a ativam. Terceiro, tratar o próprio Marx como o fundador das ciências sociais, nem maior nem menor que Newton ou Einstein para a física e, por isso mesmo, igualmente incorporado à história da ciência que não pode ser confundida com a ciência mesma.


    A ciência que herdou a temática e a metodologia do materialismo histórico é a antropologia (J. P. Sartre, 1963) enquanto o mais amplo esforço de elaboração de uma teoria explicativa de como as sociedades humanas chegaram a ser o que são agora e das perspectivas que têm pela frente, no futuro imediato. Essa herança não pertence, porém, a nenhuma das antropologias adjetivadas como culturais, sociais ou estruturais que se cultivam atualmente e que sofreram um desgaste semelhante ao da sociologia acadêmica. Pertence a uma nova antropologia que terá como características distintivas, primeiro, uma perspectiva evolucionista multilinear, que permita situar cada povo do presente ou do passado numa escala geral do desenvolvimento sociocultural; segundo, uma noção de causalidade necessária, fundada no reconhecimento da diferente capacidade de determinação dos diversos conteúdos da realidade sociocultural; terceiro, uma atitude deliberadamente participante da vida social e capacitada a ajuizá-la com lucidez, como uma ciência comprometida com o destino humano.


    Para essa antropologia dialética é que procuramos contribuir com nosso esforço por compreender o valor explicativo da realidade sociocultural americana, visando formular alguns princípios interpretativos das causas do desenvolvimento desigual das sociedades e determinar os caminhos de superação do atraso que se abrem às nações subdesenvolvidas.


    Inicialmente é necessário precisar que a realidade social, cuja dinâmica queremos estudar, tem como característica principal a sua natureza de produto histórico do processo de humanização. Através desse processo, o homem vem construindo a si mesmo pela criação de formas estandardizadas de conduta cultural, transmissíveis socialmente de geração a geração, cristalizadas em sociedades com suas respectivas culturas.


    Esse processo se desdobra em várias etapas correspondentes ao desencadeamento de sucessivas revoluções tecnológicas (agrícola, urbana, do regadio, metalúrgica, pastoril, mercantil, industrial e termonuclear) e de movimentos correlatos de reordenação das sociedades humanas em distintas formações (tribos, etnias nacionais, civilizações regionais, civilizações mundiais). Cada sociedade é uma resultante desses processos civilizatórios que nela se imprimiram diferencialmente por força de sua capacidade reordenadora e do modo pelo qual eles a atingiram.


    Os estudos de inspiração marxista bipartem, geralmente, essa realidade em uma infraestrutura de conteúdo tecnológico-econômico e uma superestrutura de conteúdo sociocultural. Ainda que essa bipartição seja conveniente no caso de análises altamente abstratas, para o tipo de estudo que nos propomos realizar é mais adequado distinguir três esferas básicas da realidade social, a saber: a adaptativa, a associativa e a ideológica. Cada uma delas é suficientemente integrada para ser tratada legitimamente como um sistema e suficientemente diferenciada das demais para que possa ser tida como uma entidade conceitual distinta.


    O sistema adaptativo compreende o conjunto de práticas através das quais uma sociedade atua sobre a natureza no esforço de prover sua subsistência e reproduzir o conjunto de bens e equipamentos de que dispõe. O sistema associativo compreende o complexo de normas e instituições que permite organizar a vida social, disciplinar o convívio humano, regular as relações de trabalho e reger a vida política. Finalmente, o sistema ideológico é representado pelos corpos de saber, de crenças e de valores gerados nos esforços adaptativo e associativo.


    Estes três sistemas se estratificam em níveis superpostos. Na base fica o sistema adaptativo, porque concerne aos próprios requisitos materiais e biológicos da sobrevivência humana. No nível intermédio fica o sistema associativo, que responde pelas formas de disciplinamento da vida social para o trabalho produtivo. E no ápice, o ideológico, mais fortemente moldado pelos demais e só capaz de alterar a vida social mediante a introdução de inovações nas formas de ação adaptativa ou associativa.


    Nas análises sincrônicas, o conjunto e a integração dos três sistemas é designado como estrutura, quando se deseja ressaltar o papel das formas de associação (L. A. Costa Pinto, 1965). O mesmo conjunto é designado como cultura quando a atenção é focalizada principalmente no caráter de pautas estandardizadas de conduta, transmitidas socialmente através da interação simbólica, dos modos de adaptação, das normas de associação e das explanações e valores (L. White, 1964). Nas análises diacrônicas, o conjunto dos três sistemas é designado como formação, quando se quer indicar um complexo de sociedades representativas de uma etapa da evolução humana (D. Ribeiro, 1968).


    O sistema adaptativo tem como conteúdo essencial a tecnologia; o associativo encerra como elemento básico, nas sociedades complexas, a forma de estratificação social em classes econômicas; e o ideológico tem como componentes cruciais os corpos de saber, de valores e de crenças desenvolvidos no esforço de cada grupo humano para compreender sua própria experiência e organizar a conduta social.


    Essas três ordens de conteúdos básicos dos sistemas adaptativo, associativo e ideológico mantêm conexões necessárias umas com as outras e atuam na vida social como complexos integrados. Assim é que a tecnologia não age diretamente sobre a sociedade, mas sim estabelecendo os limites em que os recursos disponíveis podem ser explorados. A exploração efetiva desses recursos, bem como sua distribuição, se cumpre por meio de formas específicas de organização das relações humanas para a utilização da tecnologia através do trabalho, e se processam de acordo com os corpos de saber, de valores e de crenças que motivam a conduta pessoal (R. Mac Iver, 1949).


    Por conseguinte, cada etapa da evolução humana só é inteligível em termos do complexo formado pela tecnologia efetivamente utilizada no seu esforço produtivo, pelo modo de regulação das relações humanas que nela vigora, e pelos conteúdos ideológicos que explicam e qualificam a conduta de seus membros. A compreensão da vida social e dos fatores dinâmicos que nela operam exige, portanto, que as análises em abstrato de cada um desses fatores se refiram sempre aos complexos integrados em que eles coexistem e atuam conjugadamente. Esses complexos, porém, não apenas combinam mas também opõem, em cada momento, certos conteúdos da tecnologia produtiva com determinadas formas de organização social e com dados corpos de crenças e valores. Dentro desse campo de forças se geram e se acumulam tensões pela introdução de inovações tecnológicas, pela oposição de interesses de grupos e pelos efeitos das transformações ocorridas em um setor sobre os demais. Essas inovações, oposições e redefinições são os fatores causais da dinâmica social que atuam conjunturalmente dentro de complexos que eles acionam, mas que, por sua vez, os condicionam.


    Examinando sincronicamente essas totalidades interativas constata-se que, em dada instância, qualquer fator pode representar um papel causal. Examinando-se, porém, não apenas cortes do continuum histórico, mas o próprio continuum através de análises diacrônicas, verifica-se a posição determinante do fator tecnológico. Nas análises de alcance médio, ressalta a capacidade condicionadora da estrutura social como forma de organização das relações entre os homens para os objetivos da produção de bens, da reprodução do contingente humano e de satisfação das necessidades fundamentais da vida associativa. É notório, por exemplo, o poder condicionador da forma latifundiária de propriedade sobre a tecnificação da agricultura e sobre o modo de vida das sociedades subdesenvolvidas. Também nas análises sincrônicas se observa que os conteúdos ideológicos da cultura, representados pelos produtos mentais gerados no esforço adaptativo e associativo, ou herdados de outros patrimônios culturais, operam como fatores fecundantes ou limitativos da dinâmica social. Vale dizer que têm um poder de retardar ou de acelerar os processos renovadores segundo o seu caráter espúrio ou autêntico, sua sincronia ou defasagem em relação às alterações nas outras esferas.


    Essas generalizações, sobre as diferenças do poder de determinação dos conteúdos adaptativos, associativos e ideológicos das estruturas socioculturais, não são meramente classificatórias. Nos capítulos seguintes, elas serão aplicadas à explicação das diferenças de desenvolvimento dos povos americanos. Nossa hipótese é a de que os povos do mundo moderno tiveram, como geratriz do seu modo de ser atual (fator causal básico), o impacto que sofreram das forças transformadoras desencadeadas pelas duas revoluções tecnológicas, a Mercantil e a Industrial, que produziram a “civilização europeia ocidental” em suas feições, primeiro, capitalista mercantil e, depois, imperialista-industrial. E de que ambas as revoluções tecnológicas, operando diferencialmente sobre os diversos contextos nacionais — conforme atuassem como um processo de evolução autônoma ou como uma ação reflexa de núcleos anteriormente desenvolvidos —, privilegiaram alguns povos, instrumentando-os com poderes de domínio e exploração sobre os demais, na forma de núcleos reitores, e degradaram outros, transformando-os em condições de existência dos primeiros.


    O poder condicionador dos fatores associativos será examinado pelo estudo do modo de incorporação da nova tecnologia ao sistema produtivo das sociedades dominadas. Aqui poderemos verificar como a regência dessa modernização, sendo exercida pelos agentes da dominação colonial em associação com as camadas privilegiadas locais (num esforço de apropriação dos produtos do trabalho dos povos colonizados e de preservação dos privilégios das classes dominantes), condicionou as potencialidades da nova tecnologia à manutenção dos vínculos externos e à perpetuação de interesses minoritários. Operada sob esses condicionamentos, a tecnologia industrial foi apenas parcialmente absorvida pelas sociedades dependentes, modificando os modos de vida de grandes parcelas de sua população, mas só incorporando uma parte dela à força de trabalho dos setores modernizados. Desse modo, estabeleceram-se situações antagônicas: de privilégios àqueles que se integraram na civilização industrial e de miserabilidade ainda maior aos que dela ficaram à margem.


    Para configurar o quadro das sociedades americanas modernas contribui, finalmente, o poder limitativo ou fecundante dos fatores ideológicos. Isso é o que procuraremos demonstrar mediante o estudo do papel da alienação cultural imposta aos povos subdesenvolvidos da América por seus dominadores e pela análise de seus próprios esforços por redefinir os conteúdos espúrios de sua cultura e por formular projetos próprios de desenvolvimento, como modo de superar a dependência e o atraso.


    
II. Aceleração evolutiva e atualização histórica


    O estudo do processo de formação étnica dos povos americanos e dos problemas de desenvolvimento com que eles se defrontam em nossos dias exige uma análise prévia das grandes sequências histórico-culturais em que foram gerados. Tais são as revoluções tecnológicas e os processos civilizatórios através dos quais se propagam seus efeitos e que correspondem aos principais movimentos da evolução humana.


    Conceituamos as revoluções tecnológicas como inovações prodigiosas no equipamento de ação sobre a natureza e na forma de utilização de novas fontes de energia que, uma vez alcançadas por uma sociedade, a fazem ascender a uma etapa mais alta no processo evolutivo. Essa progressão opera através da multiplicação de sua capacidade produtiva com a consequente ampliação do seu montante populacional, da distribuição e da composição deste, da reordenação das antigas formas de estratificação social e da redefinição de conteúdos ideológicos da cultura. Opera, também, mediante uma ampliação paralela do seu poder de dominação e de exploração dos povos que estão a seu alcance e que ficaram atrasados na história por não terem experimentado os mesmos progressos tecnológicos.


    Cada revolução tecnológica se expande através de sucessivos processos civilizatórios que, ao se difundirem, promovem transfigurações étnicas dos povos que atingem, remodelando-os pela fusão de raças, a confluência de culturas e a integração econômica, para incorporá-los em novas conformações étnicas e em novas configurações histórico-culturais.


    Os processos civilizatórios operam por duas vias opostas, conforme afetem os povos como agentes ou como pacientes da expansão civilizadora. A primeira via é a da aceleração evolutiva que prevalece no caso das sociedades que, dominando autonomamente a nova tecnologia, progridem socialmente, preservando seu perfil étnico-cultural e, por vezes, o expandindo sobre outros povos, na forma de macroetnias. A segunda via, a da atualização histórica, prevalece no caso dos povos que, sofrendo o impacto de sociedades mais desenvolvidas tecnologicamente, são por elas subjugados, perdendo sua autonomia e correndo o risco de ver traumatizada sua cultura e descaracterizado seu perfil étnico.


    A partir do século xvi, se registraram duas revoluções tecnológicas responsáveis pelo desencadeamento de quatro processos civilizatórios sucessivos. Primeiro, a Revolução Mercantil, que, num impulso inicial de caráter mercantil salvacionista, ativou os povos ibéricos e os russos, lançando aqueles às conquistas oceânicas e estes, à expansão continental sobre a Eurásia. Num segundo impulso, de caráter mais maduramente capitalista, a Revolução Mercantil, depois de romper a estagnação feudal em certas áreas da Europa, lançou os holandeses, ingleses e franceses à expansão colonial no além-mar. Seguiu-se a Revolução Industrial, que, a partir do século xviii, promoveu uma reordenação do mundo sob a égide das nações pioneiras na industrialização, através de dois processos civilizatórios: a expansão imperialista e a reordenação socialista.


    No mesmo passo em que se desencadeavam esses sucessivos processos civilizatórios, as sociedades por eles atingidas, como agentes ou como pacientes, se configuravam como componentes díspares de diferentes formações socioculturais, conforme experimentassem uma aceleração evolutiva ou uma atualização histórica. Assim é que se modelaram, em consequência da expansão mercantil salvacionista, por aceleração evolutiva, os impérios mercantis salvacionistas e, por atualização histórica, seus contextos coloniais escravistas. Mais tarde, em consequência do segundo processo civilizatório, se cristalizaram, por aceleração, as formações capitalistas mercantis e, por atualização, suas dependências coloniais escravistas, coloniais mercantis e coloniais de povoamento. Finalmente, como fruto do primeiro processo civilizatório provocado pela Revolução Industrial, surgiram, por aceleração, as formações imperialistas industriais e, por atualização, sua contraparte neocolonial. E, em seguida, como resultado de um segundo processo civilizatório, as formações socialistas revolucionárias, socialistas evolutivas e nacionalistas modernizadoras, geradas como acelerações evolutivas, ainda que com graus distintos de capacidade de progresso.


    O processo global que descrevemos com esses conceitos é o da expansão de novas civilizações sobre amplas áreas, através da dominação colonial de territórios povoados ou da transladação intencional de populações. Seu motor é um desenvolvimento tecnológico precoce, que confere aos povos que o empreendem o poder de impor-se a outros povos, vizinhos ou longínquos, submetendo-os ao saqueio episódico ou à exploração econômica continuada dos recursos do seu território e do produto do trabalho de sua população. Seus resultados cruciais, porém, são a difusão da nova civilização mediante a expansão cultural das sociedades que promovem a conquista e, por essa via, a formação de novas entidades étnicas e de grandes configurações histórico-culturais.


    A atualização histórica opera por meio da dominação e do avassalamento de povos estranhos, seguida da ordenação econômico-social dos núcleos em que se aglutinam os contingentes dominados para o efeito de instalar novas formas de produção ou explorar antigas atividades produtivas. Essa ordenação tem como objetivo fundamental vincular os novos núcleos à sociedade em expansão, como parcela do seu sistema produtivo e como objeto de difusão intencional de sua tradição cultural, por meio da atuação de agentes de dominação.


    Na primeira etapa desse processo, prevaleceram a dizimação proposital de parcelas da população agredida e a deculturação dos contingentes avassalados. Na segunda etapa, tem lugar certa criatividade cultural que permite plasmar, com elementos tomados da cultura dominadora e da subjugada, um corpo de compreensões comuns, indispensável para possibilitar o convívio e orientar o trabalho. Tal se dá através da criação de protocélulas étnicas que combinam fragmentos dos dois patrimônios dentro do enquadramento de dominação. Numa terceira etapa, essas células passam a atuar aculturativamente sobre seu contexto humano de pessoas desgarradas de suas sociedades originais, atingindo tanto os indivíduos da população nativa quanto os contingentes transladados como escravos e, ainda, os próprios agentes da dominação e os descendentes de todos eles.


    Essas células culturais novas tendem a amadurecer como protoetnias e a cristalizar-se como o quadro de autoidentificação nacional da população formada na área. Numa etapa mais avançada do processo, a protoetnia se esforça por independentizar-se a fim de ascender da condição de variante cultural espúria e de componente exótico e subordinado da sociedade colonialista para a condição de sociedade autônoma servida por uma cultura autêntica.


    Essa restauração e emancipação só se alcançam ao longo de um processo extremamente conflitivo em que entram em conjunção tanto fatores culturais como sociais e econômicos. É presidido por um esforço persistente de autoafirmação política por parte da protoetnia com o fim de conquistar sua autonomia e se impor um projeto próprio de existência. Alcançada essa meta, está-se diante de uma etnia nacional, ou seja, da correspondência entre a autoidentificação de um grupo como uma comunidade humana em si, diferenciada de todas as demais, com Estado e governo próprios, em cujo quadro ela passa a viver seu destino.


    Quando essas etnias nacionais entram, por sua vez, a expandir-se sobre vastas áreas, colonizando quiçá outros povos, com respeito aos quais passam a exercer um papel de dominação e de reordenação sociocultural, pode-se falar de uma macroetnia. Uma vez atingido, porém, certo nível de expansão étnico-imperial sobre uma área de domínio, a própria atuação aculturativa e a difusão do patrimônio técnico-científico em que se funda a dominação tendem a amadurecer as etnias subjugadas, capacitando-as para a vida autônoma. Volta-se, assim, mais uma vez, o contexto contra o centro reitor, quebrando-se os vínculos de dominação.


    A situação resultante é a de etnias nacionais autônomas em interação umas com as outras e suscetíveis de serem ativadas por processos civilizatórios emergentes de novas revoluções tecnológicas. Essas etnias nacionais, produto da ação acelerativa ou atualizadora de processos civilizatórios anteriores, apresentam uma série de discrepâncias e de uniformidades altamente significativas para a compreensão de sua existência ulterior. Estas variam segundo duas linhas básicas. Primeiro, de acordo com os graus de modernização da tecnologia produtiva que hajam alcançado e que lhes abre perspectivas mais amplas ou mais limitadas de desenvolvimento. Segundo, conforme o caráter da remodelação étnica que hajam experimentado e que as conformou em diferentes configurações histórico-culturais. Vale dizer, em distintas categorias de povos que, acima de suas diferenças étnicas específicas, apresentam uniformidades decorrentes do paralelismo do seu processo de formação. No caso dos processos civilizatórios regidos pela Europa, essas configurações contrastam e aproximam os povos de acordo com seu perfil básico de sociedades europeias ou europeizadas; de povos extraeuropeus oriundos de antigas civilizações; ou oriundos de populações de nível tribal, remodeladas e degradadas umas, restauradas outras, em grau maior ou menor.


    Exemplos clássicos de processos civilizatórios responsáveis pelo surgimento de distintas configurações histórico-culturais se encontram na expansão das civilizações de regadio, das talassocracias como a fenícia e a cartaginesa, dos impérios mercantis escravistas grego e romano, todos eles responsáveis pela transfiguração e remodelação de inúmeros povos. E, mais recentemente, na expansão islâmica e otomana; e, sobretudo, na própria expansão europeia, tanto no seu ciclo mercantil salvacionista ibérico e russo quanto no capitalista mercantil e imperialista industrial, posteriores. Só mediante o estudo acurado de cada um desses processos civilizatórios singulares e pela comparação sistemática de seus efeitos se poderá formular uma teoria explicativa do modo de conformação das etnias nacionais e de modelação das configurações histórico-culturais em que elas se inserem.


    Dentro dessa perspectiva, os estudos de aculturação ganham nova dimensão. Ao invés de se circunscreverem às situações e aos resultados da conjunção entre entidades culturais autônomas, passam a focalizar, principalmente, o processo de formação e de transfiguração das etnias no curso da expansão de impérios ativados por processos civilizatórios e da subjugação de populações por eles avassaladas por força da atualização histórica.


    Esse processo pode ser estudado em todas as situações globais em que se depara com agências colonialistas de sociedades em expansão, servidas por uma tecnologia mais avançada e por uma alta cultura, atuando sobre contextos socioculturais estranhos. Tais agências não refletem aquela alta cultura senão nos aspectos instrumentais, normativos e ideológicos, indispensáveis ao cumprimento de suas funções de exploração econômica, de domínio político, de expansão étnica e de difusão cultural. Atuam, em geral, junto a populações mais atrasadas e profundamente diferenciadas cultural, social e, por vezes, racialmente da sociedade dominante. No esforço de subjugação, aquelas agências colonialistas tomam elementos culturais do povo dominado, principalmente técnicas adaptativas às condições locais para o provimento da subsistência. Mas se configuram, essencialmente, como variantes da sociedade nacional em expansão, cuja língua e cultura são impostas aos novos núcleos. Nessas agências interagem uma minoria oriunda da sociedade dominante e uma maioria proveniente das populações locais subjugadas ou de populações intencionalmente transladadas para atender a objetivos do grupo expansionista. Através da interação desses contingentes é que se plasma a cultura nova, tendente, por um lado, a perpetuar-se como cultura espúria de uma sociedade dominada; mas, por outro, a atender às necessidades específicas de sua sobrevivência e crescimento e, por essa via, a estruturar-se como uma etnia autônoma.


    Como se vê, não se trata do suposto processo de interinfluenciação de entidades culturais autônomas que entram em conjunção, conforme os esquemas conceituais dos estudos clássicos de aculturação. O que deparamos aqui são situações concretas de dinâmica cultural, em que os respectivos patrimônios culturais não se oferecem à interinfluenciação; e tampouco chega a existir uma conjunção de culturas autônomas. Os condicionamentos fundamentais dessas conjunções não são, portanto, a autonomia cultural ou a reciprocidade de influências, mas a dominação unilateral da sociedade em expansão e o descompasso cultural entre os colonialistas e os contextos sobre os quais eles se implantam. Só no caso da interação de povos em nível tribal se pode falar da aculturação como um processo em que os respectivos patrimônios se oferecem, efetivamente, com a possibilidade de seleção livre dos traços que se adotam, do domínio autônomo destes e de sua integração completa no antigo contexto.


    O próprio conceito de autonomia cultural exige uma redefinição, uma vez que só circunstancialmente se pode falar de independência quando se trata de sociedades atingidas como agentes ou pacientes no curso de processos civilizatórios. As situações que se apresentam, nesse caso, são de núcleos em expansão e contextos correspondentes sobre os quais eles se difundem e exercem sua influência deculturativa e aculturativa. Tais núcleos podem ser únicos e ampliarem-se homogeneamente no correr do tempo. Ou serem múltiplos e atuarem simultaneamente, formando distintas configurações de acordo com as situações de conjunção e as características originais dos contextos sobre os quais atuam. Em qualquer caso, operam como cabeças do mesmo processo civilizatório quando se fundam na mesma tecnologia básica, no mesmo sistema de ordenação social e em corpos comuns de valores e crenças que difundem entre os povos engajados em suas redes de dominação. As relações político-sociais são de superordenação ou de subjugação; as culturais são de dominação, deculturação e incorporação no bojo de uma grande tradição. Nessas conjunções, nem a agência colonialista situada fora de sua sociedade, nem a população sobre a qual ela atua constituem entidades servidas por culturas realmente autônomas; cada qual depende da outra, ambas compõem com o centro reitor metropolitano um conjunto interdependente. Apenas se pode falar de autonomia, como autocomando do próprio destino, no caso das entidades que exercem a dominação e, mesmo estas, via de regra, estão inseridas em amplas constelações socioculturais, cujos integrantes só preservam parcialmente sua independência. Nas situações de conjunção resultantes de processos de expansão étnica, o que ressalta é a diferença entre o poder de imposição de sua tradição, por parte da entidade dominadora, e a limitação do poder de resistência à descaracterização étnica e cultural, por parte dos contextos dominados.


    Empregamos o termo deculturação para designar o processo que opera nas situações especiais em que contingentes humanos desgarrados de sua sociedade (e, por conseguinte, do seu contexto cultural) através do avassalamento ou da transladação, e aliciados como mão de obra de empreendimentos alheios, se veem na contingência de abandonar seu patrimônio cultural próprio e aprender novos modos de falar, de fazer, de interagir e de pensar. Nesses casos, a ênfase está posta mais na erradicação da cultura original e nos traumas daí resultantes do que na interação cultural. A deculturação é quase sempre uma etapa prévia e um pré-requisito do processo de aculturação. Esta se segue à deculturação quando tem início o esforço de cristalização de um novo corpo de compreensões comuns entre dominadores e dominados, que torna viável o convívio social e a exploração econômica. E se expande quando, constituída essa protocélula, tanto a socialização das novas gerações da sociedade nascente quanto a assimilação dos imigrantes passam a fazer-se pela incorporação no corpo de costumes, crenças e valores daquela etnia embrionária.


    Finalmente, usamos de preferência o conceito de assimilação para significar os processos de integração do europeu nas sociedades neoamericanas, cujas semelhanças linguísticas, culturais, no tocante à visão do mundo e às experiências do trabalho, não justificam empregar os conceitos de aculturação e deculturação. Supõe-se, obviamente, que sua forma de participação será limitada, nos primeiros passos; mais ampla, depois; e que possa completar-se em uma ou duas gerações, quando o imigrante alcança o nível de membro indiferenciado da etnia nacional. Como tais etnias admitem formas e graus variáveis de participação — decorrentes, por exemplo, da socialização em áreas culturais distintas ou de imigração mais ou menos recente —, essas diferenças de grau de assimilação podem assumir o caráter de modos diferenciados de exprimir a autoidentificação com a etnia nacional.


    Outro conceito que tivemos de reformular foi o de cultura autêntica e cultura espúria, inspirado em Edward Sapir (1924), mas aqui utilizado no sentido de culturas mais integradas internamente e mais autônomas no comando do seu desenvolvimento (autênticas), em oposição a culturas traumatizadas e correspondentes a sociedades submetidas a vínculos de dominação, que as tornam dependentes de decisões alheias e cujos membros estão mais sujeitos à alienação cultural, ou seja, à introjeção da visão do dominador sobre o mundo e si próprios (espúrias).


    Esses perfis culturais contrastantes são os resultados naturais e necessários do próprio processo civilizatório, que, nos casos de aceleração evolutiva, preserva e fortalece a autenticidade cultural e, nos de atualização histórica, frustra qualquer possibilidade de preservar o ethos original ou de redefini-lo com liberdade de selecionar e de incorporar no contexto cultural próprio as inovações oriundas da entidade colonialista. Nessas circunstâncias, quebra-se, irremediavelmente, a integração cultural que perde os níveis mínimos de congruência interna, caindo em alienação por nutrir-se de ideias indigeridas, não correspondentes à sua própria experiência, mas aos esforços de justificação do domínio colonial.


    
III. Consciência crítica e subdesenvolvimento


    Dentro dos processos civilizatórios descritos e pela via da atualização histórica é que foram avassaladas as sociedades americanas de nível tribal, as estruturadas já em estados rurais-artesanais e mesmo os impérios teocráticos de regadio (inca, maia, asteca) para se integrarem no sistema econômico de âmbito mundial, como suas áreas de exploração colonial. Desse modo é que os indígenas americanos e também os negros africanos conduzidos à América saltaram a uma etapa mais alta da evolução humana — enquanto participantes de formações mercantis —, mas foram sendo, simultaneamente, engajados como “proletariados externos” das economias metropolitanas. Essa progressão, processando-se pela via da atualização histórica, importou na perda de sua autonomia étnica e na descaracterização de suas culturas. E, por fim, na sua conversão em componentes ancilares de complexos imperiais modelados como áreas coloniais-escravistas de uma formação mercantil salvacionista ou do capitalismo mercantil.


    A humanidade terá experimentado crises semelhantes quando da transição entre etapas evolutivas básicas, como a passagem do nível de sociedades tribais de coletores e caçadores às aldeias agrícolas, com a Revolução Agrícola; a evolução destas para os primeiros estados rurais artesanais, com a Revolução Urbana. Algumas sociedades de então viveram o impacto da renovação tecnológica diretamente, como uma aceleração. Outras o experimentaram reflexamente, como uma atualização. Em ambos os casos, geraram-se fortes tensões. No primeiro caso, porém, estas tensões se configuraram como uma crise de crescimento que as fez experimentar os efeitos dilaceradores da explosão demográfica, da renovação estrutural, da bipartição dos homens em uma condição camponesa e uma condição urbana, e da estratificação da sociedade em castas ou em classes sociais. Nessas circunstâncias, tiveram condições de renovar progressivamente suas sociedades, fazendo-as homogêneas embora desigualitárias. No segundo caso, correspondente à atualização, aquelas tensões foram enormemente superiores, condenando as sociedades atrasadas na história a entrarem em decomposição étnica por terem suas populações escravizadas ou transformadas em provedores de bens e serviços para as mais avançadas, sem condições de superar essa subalternidade.


    A situação dos povos inseridos em uma ou outra condição não é apenas distinta, nem tão somente defasada, mas oposta e complementar. Os povos cêntricos, compelindo os dependentes a se converterem na condição material de sua existência e de perpetuação de sua forma, têm chances de progredir continuamente. Os povos dependentes, alienados de si mesmos e transformados em objeto da ação e dos projetos dos povos cêntricos, veem-se condenados a uma situação de atraso que só lhes propicia uma modernização reflexa que os torna mais eficazes como economias complementares, mas os mantém sempre defasados, como povos atrasados na história, ou, segundo a expressão clássica, como sociedades contemporâneas mas não coetâneas.


    A ruptura dessa condição só pode processar-se no curso de longos processos de reconstituição étnica, de conflitos sangrentos pela emancipação do jugo da etnia parasitária e de proscrição dos agentes internos da dominação comprometidos com o sistema. Em qualquer caso, porém, a nova etnia surgirá traumatizada porque conduz dentro de si tradições em choque que deverá amalgamar; interesses de grupos e de extratos sociais que deverá contrapor; e, ainda, dependências externas que, de alguma forma, precisará atender.


    Em sua nova configuração, ulterior à subjugação, destacam-se três conteúdos culturais distintos. Primeiro, a presença de elementos da tecnologia mais alta cuja ausência em sua própria cultura a fizera cair em vassalagem. Esses conteúdos progressistas não se configuram, porém, como uma infraestrutura tecnológica de uma economia autônoma, mas como implantações auxiliares do centro reitor, dele dependentes para sua renovação e aprimoramento. Segundo, as formas institucionais de ordenação da sociedade, plasmadas para atender a objetivos de perpetuação do domínio colonial e dos privilégios da estreita camada nativa de agentes e associados da dominação. Terceiro, os corpos sincréticos de crenças e valores sobreviventes do velho patrimônio ou absorvidos durante a dominação. Estes últimos, principalmente, como aliciantes e justificatórios do jugo colonial.


    Em face dessa herança contraditória, cumpre aos povos atrasados dominar os conteúdos tecnológicos novos e incrementar seu uso autônomo, a fim de que possam, um dia, ascender de um sistema de sustentação da complementaridade desigualitária a um sistema econômico de atendimento das necessidades de sua própria população e de intercâmbio internacional condicionado aos imperativos da sua autonomia e crescimento. Cumpre refazer, também, todo o sistema institucional para dele erradicar os contingenciamentos da dominação externa e, na medida do possível, as formas de preservação dos interesses minoritários opostos à renovação tecnológica. Para alguns povos cabe, ainda, intervir na fixação do idioma e na redefinição dos seus corpos de valores, pela síntese das duas heranças, prosseguindo no processo de europeização se ele marchou demasiado para que se possa voltar atrás — como no caso dos mexicanos e dos andinos — ou empreender a renovação tecnológica e institucional a partir do patrimônio cultural próprio, como no caso dos árabes e dos indianos.


    Só através de um esforço deliberado e conduzido estrategicamente torna-se possível a ruptura dessa cadeia autoperpetuante de dominação. As crises econômicas do sistema oferecem as principais oportunidades de tentar essa ruptura, porque enfraquecem o núcleo dominador e porque o compelem a exercer formas mais despóticas de espoliação com o objetivo de transferir as tensões que está suportando. Entretanto, quando essas crises coincidem com a emergência de novos processos civilizatórios, conducentes ao alçamento de outros centros reitores, implicam o risco de que a ruptura com uma esfera de dominação se reduza à transferência a outra esfera, como sucedeu com o impacto da Revolução Industrial e as lutas de independência que ela desencadeou nas Américas.


    No curso dessas lutas, a maioria das sociedades neoamericanas experimentou um novo processo de atualização histórica. Através dele, apenas conseguiram ascender da condição de colônias escravistas das metrópoles ibéricas para se converterem em áreas de exploração neocolonial do imperialismo industrial. Nessa condição, experimentaram muitos progressos modernizadores de suas instituições sociopolíticas e de seu sistema produtivo, mas permaneceram dependentes de centros de poder externo. Desse modo, as nações latino-americanas foram contidas e condicionadas em seu desenvolvimento pelos desígnios dos seus novos dominadores que operavam no sentido de perpetuar sua condição de economias complementares e subalternas e, consequentemente, como povos inferiorizados e como culturas espúrias.


    O que está atrás dos contrastes entre as sociedades contemporâneas e o que explica a pobreza dos povos atrasados na história é sempre o motor da dinâmica social que se encontra no surto de uma tecnologia de alta energia. Mas é também a via pela qual estas sociedades foram chamadas a integrar-se na Revolução Industrial: a atualização histórica, imposta pelo efeito constritor da estrutura social gerida pelos agentes externos de dominação e pelas camadas privilegiadas internas, obstinadas a perpetuar-se, seja pela preservação de modos primitivos de ordenação social, seja pela transmudação condicionada à manutenção da ordem global.


    Relacionando essas proposições alcançadas através dos estudos de alto alcance histórico com as análises conjunturais, procuraremos demonstrar que a sucessão das etapas evolutivas se processa mediante a interação conflitiva entre as sociedades e entre setores de cada sociedade. Nessa interação, as sociedades se organizam em estruturas de dominação e subordinação e, dentro de cada sociedade, se estamentam classes sociais formando grandes complexos interdependentes. Ambos se modelam em formas estáveis, capazes de operar durante largos períodos pela manutenção das posições relativas. Jamais se cristalizam, porém, por estarem em permanente alteração, movidas por fatores externos ao complexo, por inovações ocorridas dentro dele ou por tensões entre seus componentes.


    Desse modo, uma área colonial pode independentizar-se na forma de uma aceleração evolutiva que a capacite a desenvolver-se autonomamente como um novo foco de expansão, como ocorreu com os Estados Unidos da América do Norte. Ou apenas independentizar-se formalmente e, por via da atualização histórica, ascender da condição colonial à neocolonial. Simultaneamente, as estruturas internas experimentam dois tipos opostos de alteração. No primeiro caso, o que era uma classe dominante colonialista — e, portanto, parcela do complexo global — se transforma numa classe dominante nacional autonomista. No segundo caso, como ocorreu nos demais países americanos, as camadas dominantes apenas mudam de função, associadas a novas esferas de poder externo para as quais passam a exercer o papel de agentes da exploração neocolonial. Correlativamente, se alternam também os atributos das classes subalternas. No primeiro caso, o que era um “proletariado externo” de outra sociedade, criada e mantida como uma feitoria provedora de certos artigos e serviços, pode tornar-se um proletariado nacional que procura se vincular com o exterior num intercâmbio menos espoliativo. No segundo caso, perpetua-se a condição de “proletariado externo” e, com ele, um tipo de vinculação neocolonial limitador das possibilidades de desenvolvimento autônomo.


    Como vimos, em todos estes casos operam fortes tensões. Nos primeiros, porém, elas tendem a abrandar-se porque são problemas de uma fase de transição ou de uma crise de crescimento. Nos casos opostos, em que as inovações são introduzidas para atender a necessidades alheias, estas tensões assumem uma forma traumática conducente a situações de crise não superáveis pelo simples desenrolar do processo. Já não são, nesse caso, crises de crescimento. São descaminhos no curso do processo renovador que não levam a um desenvolvimento independente e autossustentado, mas a configurar estruturas econômicas ancilares, habilitadas a experimentar tão somente efeitos reflexos dos progressos alcançados alhures.


    Tal é o subdesenvolvimento. Por tudo isso, ele não pode ser explicado como uma polaridade de contrastes interativos, como pretendem os teóricos dualistas. Nem como uma crise de transição entre o feudalismo e o capitalismo que afeta uniformemente a todos os povos imersos nesse estágio de evolução, como quer o marxismo dogmático. O subdesenvolvimento é, na verdade, o resultado de processos de atualização histórica só explicáveis pela dominação externa e pelo papel constritor das classes dominantes internas, que deformam o próprio processo de renovação, transformando-o de uma crise evolutiva num trauma paralisador.15


    Desenvolvendo-se dentro desse enquadramento, a maioria das nações americanas evoluiu como estruturas “atualizadas”. Primeiro, ao se integrarem no capitalismo mercantil como formações coloniais de vários tipos; depois, ao se incorporarem ao imperialismo industrial como áreas neocoloniais. Em todos os estágios dessa progressão, eram mais pobres e atrasadas do que as sociedades que as parasitavam e também mais pobres e atrasadas do que são hoje.


    A sociedade como um todo era, porém, passiva em face desse estado de coisas. Explicava a pobreza e a riqueza por conceitos místicos capazes de infundir uma atitude de resignação a certas camadas. Essa situação não pôde alterar-se devido à comunidade de interesses das classes dominantes e dos agentes externos da exploração, empenhados ambos em manter a escravidão, o latifúndio, a monocultura de que todos, afinal, viviam. Somente nos estratos subalternos fervia o espírito de rebelião contra a ordem social, sobretudo entre negros escravos e índios explorados, que se levantavam, periodicamente, em insurreições. Estas assumiam, em geral, uma feição milenarista porque tinham como único padrão de reordenação social uma idealização do passado remoto em que não existiam senhores nem escravos. Mesmo quando vitoriosas, não se capacitavam a reordenar intencionalmente a sociedade segundo um projeto próprio que a tornasse economicamente viável e progressista. Por isso acabaram sendo todas derrotadas.


    O sistema vigente também não era capaz de evoluir para formas autônomas e progressistas de ordenação da sociedade e da economia. Quando as condições de vida numa área alcançavam níveis demasiado baixos, eclodindo atos desesperados de expressão místico-religiosa da penúria, estes eram prontamente esmagados em nome da ordem. Os excedentes de população gerados dentro de cada região distribuíam-se por outras, indo engrossar as fronteiras de penetração das regiões inexploradas ou regrediam a uma economia de subsistência, estruturando-se como uma cultura da pobreza. Essas formas de escape diminuíam as pressões exercidas sobre a estrutura social, incapaz de engajar toda a população no sistema econômico e também de incorporar uma tecnologia de mais alta produtividade. Mas era suficientemente poderosa para assegurar sua perpetuação, bem como adequadamente integrada para não admitir dúvidas sobre a legitimidade das regalias que gozavam as classes dominantes.


    Só com a eclosão de novos processos civilizatórios que ensejaram reordenações globais da sociedade e que interessavam, por igual, a certos setores das camadas superiores e amplas bases nas classes subalternas, é que surgiram condições históricas para o rompimento da estrutura tradicional. Então aquelas sociedades deixavam de ser meramente atrasadas para serem subdesenvolvidas. Tal é o que sucedeu no período bolivariano e essa é a conjuntura de nossos dias.


    As situações de atraso histórico diferem, pois, essencialmente, do estado de subdesenvolvimento por esta característica ideológica: a relativa conformidade e resignação com o atraso e com a pobreza que se conseguia infundir em amplas camadas da população, em contraste com a tomada de consciência da pobreza e do atraso como enfermidades sanáveis.


    Essa percepção do sistema social como problema é, provavelmente um subproduto ideológico das forças reordenadoras que atuam sobre o sistema produtivo e exigem transformações correlatas na ordenação social. Quando as sociedades humanas emergiam para a Revolução Mercantil, surgiu, também, uma consciência crítica equivalente: o florescimento intelectual do Renascimento. O mesmo ocorreu com o desencadeamento da Revolução Industrial, que gerou a ideologia libertária das revoluções burguesas e dos movimentos de emancipação do século xix. Em todos esses casos deparamos com alargamentos da “consciência possível” sobre a realidade social como decorrências ideológicas de alterações profundas nos modos de adaptação e associação (K. Marx, 1956).


    Em nossos dias, uma nova onda de criatividade intelectual e um novo alargamento da consciência possível se expressam criticamente e varrem o mundo dos povos deserdados. É a inconformidade com seu lugar e seu papel no sistema mundial e a consciência de suas estruturas sociais como problemas. Tal se dá concomitantemente com uma extraordinária aceleração das inovações ocorridas no curso da Revolução Industrial que estão ensejando a irrupção de um novo surto renovador, a Revolução Termonuclear, destinada a atingir as sociedades humanas com um poder transformador ainda mais profundo. Trata-se, provavelmente, de um efeito reiterativo dos mesmos processos estruturais que, alterando as formas de produção das sociedades humanas, força a renovação institucional e enseja a autossuperação ideológica.


    Vista desse ângulo, a oposição entre uma literatura nominalmente científica sobre a dinâmica social, produzida principalmente nos países prósperos e caracterizada por seu desalento e conservadorismo, e os esforços por criar esquemas conceituais adequados à análise de sua problemática, elaborados nos países subdesenvolvidos e caracterizados por qualidades opostas, são ambos produtos de condições externas à consciência. No primeiro caso, são mistificações destinadas a substituir a ensaística correspondente à mentalidade arcaica por um discurso sofisticado mas igualmente conformista. No segundo, são esforços de desmascaramento dessa trama ideológica, ensejados pela conquista de uma consciência crítica tornada possível devido a reestruturações profundas, embora reflexas, experimentadas, nas últimas décadas, pelas sociedades subdesenvolvidas.


    Essa conscientização não se circunscreve, naturalmente, a círculos intelectuais, mas atinge amplos setores — como alguns grupos religiosos até há pouco engajados na posição oposta —, a todos incandescendo com uma visão progressista de suas sociedades e confiante no futuro humano. Nessa conjuntura, à miséria crônica e calada se opõem aspirações de melhoria dos níveis de vida; à resignação se antepõe a inconformidade; ao conservantismo se contrapõem ideais reformistas ou revolucionários.


    As diferenças fundamentais entre a antiga situação e a nova não se encontram, portanto, na miserabilidade e no atraso presentes em ambas e até de maior vulto antes do que agora. Encontram-se, isto sim, na nova dinâmica social, caracterizada pela consciência da incapacidade do sistema global de dar solução para os problemas gerados pela modernização reflexa e de satisfazer o nível de aspirações da população. Essa é a diferença que separa as sociedades atrasadas na história das subdesenvolvidas. Umas, afundadas em sua penúria, produzindo uma ensaística amarga e reacionária; as outras, ativadas por movimentos inconformistas que veem possibilidades históricas de romper com os fatores causais do seu atraso e representadas, no plano ideológico, por uma intelectualidade revolucionária.


    O elemento fundamental desta conscientização é a própria concepção do subdesenvolvimento como produto do desenvolvimento de outros povos, alcançado mediante a espoliação dos demais e como efeito da apropriação dos resultados do progresso tecnológico por minorias privilegiadas dentro da própria sociedade subdesenvolvida. É, ainda, a compreensão de que, enquanto permanecerem no quadro desses condicionamentos internos e externos, as sociedades dependentes só experimentarão uma modernização reflexa, parcial e deformada, geradora de crises demográficas e sociais impossíveis de serem superadas dentro das estruturas vigentes. É, por fim, a percepção de que essa situação de atraso só pode ser rompida revolucionariamente. E que, em consequência, a missão crucial dos cientistas sociais das sociedades subdesenvolvidas é o estudo da natureza da revolução social e a busca dos caminhos pelos quais ela possa ser desencadeada para dar lugar a uma aceleração evolutiva.

  


  
    
primeira parte
a civilização ocidental e nós


    Cada geração deve escrever sua história universal. E em que época isso foi tão necessário como no presente?


    W. Goethe

  


  
    
I. A expansão europeia


    A história do homem nos últimos séculos é, principalmente, a história da expansão da Europa Ocidental, que, ao constituir-se em núcleo de um novo processo civilizatório, se lança sobre todos os povos em ondas sucessivas de violência, de cobiça e de opressão. Nesse movimento, o mundo inteiro foi revolvido e reordenado segundo os desígnios europeus e na conformidade de seus interesses. Cada povo e até mesmo cada pessoa humana, onde quer que houvesse nascido e vivido, acabou por ser atingido e engajado no sistema econômico europeu ou nos ideais de riqueza, de poder, de justiça ou de santidade nela inspirados.


    Nenhum processo civilizatório anterior se revelara tão vigoroso em sua energia expansionista, tão contraditório em suas motivações, tão dinâmico em sua capacidade de renovar-se, tão eficaz em sua ação destrutiva, nem tão fecundo como matriz de povos e de nacionalidades. A amplitude e profundidade de seu impacto foram tão grandes que cumpre perguntar, com respeito a tudo quanto sucedeu no mundo nesses últimos séculos, o que se deve à espécie humana em suas diversas configurações sociais e culturais e o que se deve a esta variante expansiva, dominadora e insaciável que foi a civilização europeia ocidental.


    Os povos europeus, que protagonizaram a história moderna como agentes civilizadores, regeram-na como sociedades que, antecipando-se em duas revoluções tecnológicas, a Mercantil e a Industrial, se haviam colocado na vanguarda da evolução sociocultural. Como tal, experimentaram primeiro e formularam pioneiramente as alterações sociais e ideológicas decorrentes de novas etapas da evolução em que ingressava a humanidade. Suas descobertas, suas crenças, seus ideais são, por isso mesmo, menos expressões da criatividade europeia do que produtos necessários da própria evolução humana que, ali, vivia precocemente novas etapas.


    O mundo feudal europeu, resultante do levantamento do contexto bárbaro sobre a civilização greco-romana, vinha experimentando, havia séculos, inovações tecnológicas e sociais acumulativas que acabaram por restaurar o sistema mercantil e conformar a nova civilização. O Renascimento é o momento dramático em que esta civilização se revela ao próprio europeu que vê o mundo duplicado com a descoberta das Américas, redefinida a concepção do universo, cindida a Igreja Romana, implantado o Império Otomano em Constantinopla, e lançadas as bases do Império Russo.


    Uma só geração, na passagem dos quinhentos, conhece descobridores como Colombo, Vasco da Gama, Cabral e Vespúcio; conquistadores ferozes como Cortez, Pizarro e Jimenez; humanistas como Thomas Morus, Erasmo de Roterdam, Maquiavel, Garcilaso de la Vega, Vives de Las Casas; escritores como Ariosto e Rabelais e, logo depois, épicos como Camões e místicos como santa Teresa; pregadores e inquisidores possuídos de fúria sagrada como Savonarola e Torquemada; reformadores e restauradores como Lutero, Calvino, Knox, Zwiglio, Münzer e Loyola; artistas geniais como Leonardo da Vinci, Rafael, Michelangelo, Botticelli, Ticiano, Gil Vicente, Correggio, Dürer e Holbein; astrônomos como Copérnico e Behaim; naturalistas como Paracelso e Vesalius; os papas mundanos, os mecenas florentinos e os primeiros empresários financistas modernos.


    Toda uma revolução se processara no saber, na religião, nas artes, desgarradas das peias teológicas e voltadas para o culto da Antiguidade Clássica. Desencadeara-se um interesse novo pelo saber empírico-indutivo, pela observação da natureza, pela compreensão da sociedade, pela experimentação científica, pelas artes mecânicas.


    Em uma parte da Europa, a busca da ascese religiosa e do êxtase místico dera lugar a movimentos paralelos de reforma religiosa, de secularização dos costumes, de experimentação científica, de especulação racionalista e de indagação filosófica que iriam modificar profundamente, nos séculos seguintes, os modos de fazer, de viver e de pensar de todos os povos.


    Em outra parte da Europa, o fervor religioso se reacende, incandescendo povos até então marginais à cristandade para o papel de zelosos guardiães da fé e de cruzados extemporâneos da expansão de um catolicismo missionário e conquistador. Tais são os povos ibéricos e os russos, através de cujo elã expansionista a Europa explode, criando as bases da primeira civilização mundial.


    Os ibéricos, como povos peninsulares, se lançam à expansão ultramarina, descobrindo, conquistando e subjugando os novos mundos e fazendo sacralizar pelo papa a divisão deles entre Portugal e Espanha. Os russos, como povos continentais, entram a expandir-se sobre seu contexto euro-asiático. A partir de sua base original no Dnieper, lançam-se pelo Oeste, sobre a Europa eslava e balcânica dominada pelos otomanos; pelo Leste e pelo Norte, sobre o mundo euro-asiático das correrias tártaro-mongólicas, estendendo suas fronteiras até a China e apropriando-se, eles também, no extremo do seu território, de um naco da América, o Alasca.


    Iberos e russos tinham de comum o desafio fundamental com que se defrontavam: a tarefa de reconquista de seu próprio território sujeito a suseranias estrangeiras de povos de outras religiões. O incandescimento para a missão da reconquista, alcançado com apelo a valores religiosos, é que os amadureceria para a expansão externa, fazendo-os lançar-se — depois de cumprida a unificação — contra todas as etnias minoritárias enquistadas em seu território e, para além dele, à dominação de outros povos, vizinhos ou longínquos.


    As interpretações desse movimento histórico de importância crucial para o destino humano, elaboradas por europeus cêntricos e nórdicos, sofrem duas ordens de deformações. Primeiro, a de se converterem em esforços de concatenação dos antecedentes históricos que conduziriam a Inglaterra e a Holanda, e depois a França, à estruturação como formações capitalistas mercantis. Segundo, a de se formularem como epopeias dignificadoras das façanhas do homem branco e justificatórias da dominação imperialista inglesa, holandesa e francesa sobre o mundo.


    O discurso explicativo elaborado dentro desse enquadramento descreve a progressão dos povos europeus como uma ruptura interna com o feudalismo, laboriosamente elaborada através de séculos de criatividade tecnológica e cultural dos italianos, holandeses e ingleses, que teria finalmente amadurecido com a Revolução Industrial. Nesse discurso, o papel dos povos ibéricos e do contexto extraeuropeu é meramente passivo e teria consistido, principalmente, em prover uma área de saqueio que possibilitou a acumulação primitiva de capitais.


    Essa abordagem não explica as razões pelas quais os primeiros impulsos renovadores ocorreram justamente nas áreas marginais às que viriam a configurar-se como potências capitalistas mercantis da Europa e, depois, imperialistas-industriais. Tampouco explica como sociedades imersas no feudalismo puderam cimentar a unidade política e econômica necessária para empreender a expansão europeia sobre o mundo. Se feudalismo significa desaglutinação política de antigas estruturas imperiais, e desagregação econômica de antigos sistemas mercantis, como a deterioração dos modos escravistas de produção, o conceito não é aplicável à Ibéria nem à Rússia do século XVI. Ambas se caracterizam, precisamente, por atributos opostos: o centralismo político e burocrático, a implantação de vastos sistemas mercantis e o desencadeamento de vigorosos movimentos de conquista e colonização externa.


    Todos esses fatos levam a supor que, antes do amadurecimento das formações capitalistas mercantis, ocorreu um outro processo civilizatório, o primeiro a proporcionar a ruptura com o feudalismo europeu e a emergência de uma nova formação sociocultural: a mercantil salvacionista. Sua base tecnológica, provida pela Revolução Mercantil, se assentava na navegação oceânica, nas armas de fogo, no ferro forjado e em outros elementos que liquidaram a cavalaria de guerra dominante desde há um milênio e permitiram desencadear um novo ciclo de expansão mercantil marítima.


    É certo que, simultaneamente, se vitalizaram como núcleos mercantis alguns portos italianos (já não como entrepostos de Bizâncio) e se ativaram alguns portos holandeses e ingleses como polos de uma rede mercantil europeia. Todavia, a expansão vertiginosa desses núcleos e seu amadurecimento como células de uma formação capitalista só se tornaram viáveis graças à expansão prévia da Ibéria e à custa da fantástica soma de recursos que ela colocou em circulação, na forma de bens saqueados e do avassalamento de enormes populações na América, África e Ásia.


    Esse evento transcendental é geralmente referido nas teorias históricas como mero fator coadjuvante de um processo civilizatório que se teria originado e desenvolvido a partir da implantação do sistema mercantil europeu. Para sustentar essa tese, se dá por provado que, antes da Revolução Industrial, ocorrera na Europa um impulso de criatividade tecnológica autônoma; e se esquece que as inovações decisivas nas técnicas de navegação, de produção e de guerra, em que se assentaria a expansão ibérica, vieram do mundo extraeuropeu, através dos árabes. Outra consequência desse eurocentrismo teórico é uma conceituação tão ambígua do feudalismo que a torna aplicável a qualquer situação histórica de atraso com respeito ao capitalismo.


    Uma explicação mais satisfatória desses mesmos fatos pode ser dada a partir da constatação de que estamos diante de uma revolução tecnológica anterior à Revolução Industrial. Tal é a Revolução Mercantil, fundada na tecnologia referida (navegação oceânica e armas de fogo, principalmente), que desencadeou dois processos civilizatórios cristalizados como duas formações socioculturais duplas. Primeiro, a mercantil salvacionista e colonial escravista; segundo, a capitalista mercantil e a colonialista mercantil. Essas formações duplas foram produzidas pelas mesmas forças renovadoras que, atuando sobre diferentes contextos, permitiram a alguns povos ascender do feudalismo a uma etapa superior (salvacionista mercantil e capitalista mercantil), através da aceleração evolutiva, e que submeteu outros povos à dominação externa (colonial escravista e colonialista mercantil), através da atualização histórica.


    A competição e o conflito entre essas duas formações e entre os componentes interativos de cada uma delas viria a favorecer a mais progressista, que acabou se capacitando para empreender a Revolução Industrial e, desse modo, superar a outra e, por fim, subordinar todos os povos à sua dominação. Nessa nova etapa, os núcleos capitalistas mercantis evoluem para formações imperialistas-industriais; as formações mercantis salvacionistas, bem como seus contextos coloniais, são modernizados parcial e reflexamente por via da atualização histórica e se convertem em áreas de exploração neocolonial.1


    
1. O ciclo salvacionista


    A expansão europeia dos séculos XV-XVI processa-se, efetivamente, a partir de dois pontos marginais, ambos submetidos à dominação estrangeira, islâmica no caso dos povos ibéricos, e tártaro-mongólica no caso dos russos. Os iberos e os russos, embora contribuindo para a generalização das principais inovações tecnológicas da Revolução Mercantil, ligadas quase todas à navegação oceânica e às armas explosivas, apenas lograram constituir-se como duas formações socioculturais de caráter mercantil, despótico e fanático. Fizeram-se impérios mercantis salvacionistas de modelo semelhante ao islâmico e otomano, igualmente desvairados na dimensão épica, cobiçosa e mística da meta que se propunham. Assim é que os modeladores da primeira via de ruptura com o feudalismo europeu e de transição ao capitalismo mercantil não conseguem estruturar-se segundo a formação sociocultural que lhes corresponderia.


    Essa nova etapa da evolução humana, o capitalismo mercantil, se cristalizaria em algumas das cidades que, desde séculos, vinham consolidando o sistema mercantil europeu. Por isso mesmo, quando a Revolução Mercantil — que havia outorgado precedência à península Ibérica e à Rússia — deu lugar a uma nova etapa evolutiva, a Revolução Industrial, ambas as áreas se viram, mais uma vez, marginalizadas e preteridas como povos atrasados. Esse novo passo evolutivo colocaria no centro da história humana, como focos irradiadores de um novo processo civilizatório — o capitalismo industrial —, outros povos europeus até então marginais às grandes correntes de civilização: os ingleses e os holandeses, primeiro; os franceses e os alemães, depois.


    Alguns tipos humanos dos dois impérios mercantis salvacionistas dão a medida dos valores que os motivaram e incandesceram, depois de séculos de vida medíocre, para romper a subjugação moura ou mongólica e se fazerem os vanguardeiros da nova civilização. O mundo ibérico pode ser representado aqui, em primeiro lugar, pelo jovem rei dom Sebastião, que, incandescido de fervor religioso, joga toda a nobreza lusitana em uma batalha contra os mouros: Alcacerquibir. Com sua morte, Portugal cai sob o domínio espanhol e se afunda no desalento. A impressão que causou essa tragédia e o desaparecimento do próprio corpo do jovem rei se faz sentir até nossos dias, em Portugal e no Brasil, na forma de movimentos messiânicos em que multidões fanatizadas rezam, se flagelam e sacrificam inocentes na esperança de que se cumpra o mito do retorno de dom Sebastião, que estaria “encantado”.


    Uma terceira figura foi o infante dom Henrique, o Navegante, misto de sábio renascentista — que reuniu tantos dos conhecimentos náuticos que tornaram possível a navegação oceânica — e místico-fanático, que se fazia queimar continuamente, por amor de Deus, com um cinto de cilício, e que fundou uma das heresias mais difundidas da cristandade portuguesa: a pregação da vinda da era do Divino Espírito Santo, que, depois do tempo do Pai e do Filho, permitiria ao homem a criação do paraíso cristão na própria terra.


    Outra figura característica foi Isabel, a Católica. Criada entre camponeses, ao lado de sua mãe louca, se fez a rainha da Espanha unificada que venceu o último bastião muçulmano e expulsou os árabes no mesmo ano em que a América era descoberta. Isabel tomou como sua tarefa mais zelosa a erradicação das mourarias que haviam impregnado as populações peninsulares ao longo de sete séculos de domínio islâmico; se fez madrinha da Santa Inquisição, tornando-se uma ovelha submissa dos dominicanos promovidos a reitores da hispanidade; aspirou piamente a ser a protetora do gentio subjugado no Novo Mundo, mas para salvar-lhes as almas contra a condenação eterna e para preservar o enriquecimento dos conquistadores espanhóis, os condenou à forma mais hipócrita de escravidão, que foi a das encomiendas.


    No mundo russo ressaltam como símbolos as personalidades de Ivan iii e de Ivan, o Terrível. O primeiro submete ao domínio de Moscou os principados de Kíev, Iaroslav, Rostov e Novgorod, lançando as bases do Império. O segundo se faz coroar tsar de todas as Rússias, impõe-se à Horda de Ouro, quebrando as bases da expansão mongólica sobre a Europa, e desencadeia um processo de colonização mercantil e de catequese cristã-ortodoxa que incorporaria, progressivamente, toda a Eurásia ao Império Russo; submete a seu mando a nobreza feudal boiarda através do terrorismo e, finalmente, instaura o patriciado moscovita para atender à aspiração russa de fazer de Moscou a terceira Roma, reitora da cristandade.


    Simultaneamente com esses desenvolvimentos das áreas marginais, a Europa nórdica e cêntrica prosseguia nos esforços de rompimento do feudalismo pela restauração de um sistema mercantil internacional. Esse processo que se inicia nas cidades-portos italianas, flamengas e inglesas, que se haviam feito também centros de produção manufatureira, conduziu a uma nova formação sociocultural congruentemente capitalista mercantil. E, por isso mesmo, mais capacitada a empreender o novo salto da evolução tecnológico-cultural que seria a Revolução Industrial, fundada no domínio de novas fontes de energia e na sua aplicação a dispositivos mecânicos de produção em massa.


    A Europa que se defronta com a América indígena representada pela Espanha e por Portugal era constituída por sociedades nacionais de base agrário-artesanal rigidamente estamentadas. Sua cúpula era formada antes por uma hierarquia sacerdotal do que por uma nobreza hereditária, dada a posição da Igreja como principal proprietária de terras, escravos e servos e da especialização guerreira de uma parte do clero como padres-soldados. A nobreza superinflacionada em número era pobre e até paupérrima, mas extremamente zelosa, por isso mesmo, de não se confundir com a gente comum, a quem incumbia o trabalho produtivo. A função da nobreza era a guerra contra o mouro, determinada pelo papa e pelo rei e conduzida pelo clero; ou, ao lado do mouro, contra a expansão clerical-cristã. Além de sua motivação principal, que era a religiosa, essa guerra santa dava também frutos temporais, sobretudo ao clero, em virtude da disposição cautelosa, segundo a qual toda a terra tomada ao infiel passaria a pertencer à Igreja.


    Nas cidades, uma camada de artesãos — principalmente mouriscos — e de mercadores — principalmente judeus —, equivalente à que formaria a burguesia comercial de crescente influência em outras nações, como a Inglaterra, a Alemanha, a Holanda e a França, era mantida sob rígido controle. Controle religioso, porque era integrada, em larga medida, por muçulmanos, judeus e cristãos-novos, não infundindo confiança à Igreja. Controle social, pela nobreza ciosa dos próprios privilégios e, sobretudo, cheia de cobiça pela apropriação de seus bens e terras. Controle estatal, pela Coroa que tirava suas rendas, em grande parte, dos impostos sobre os comerciantes e os artesãos. A primazia do clero e a perseguição sistemática e furiosa contra as minorias islâmicas e judaicas contribuíram decisivamente para impossibilitar a constituição de uma classe intermediária de empresários ricos e de artesãos livres que viesse a configurar uma burguesia capaz de disputar um lugar e uma influência saliente no Estado.


    A população de toda a península Ibérica, ao tempo da descoberta, é avaliada em 10 milhões, 1,5 dos quais eram portugueses. À mesma época, os britânicos eram 5 milhões, os holandeses, 1 milhão, os franceses, 20 milhões, e os alemães, 12. Como se explica que justamente essa área marginal, que não era a mais avançada economicamente nem a mais populosa, se capacitasse para empreender a expansão oceânica da Europa Ocidental? Somam-se, aqui, muitos fatores, dentre os quais se destaca, como crucial, terem os ibéricos se tornado herdeiros da tecnologia islâmica, mais alta que a europeia de então, sobretudo nos setores decisivos para a navegação oceânica. E, também, o fato de terem estado empenhados por oito séculos, de 718 a 1492, numa luta de emancipação contra a dominação sarracena, que exigiu mobilizar todas as energias morais de seus povos e mantê-las acesas por esse vastíssimo período de tempo, em que a fronteira avançava ou recuava conforme se intensificasse a pressão islâmica ou a cristã. Essas duas circunstâncias é que fariam dos iberos da reconquista os promotores da conquista. Mas também os faria pais da Revolução Mercantil, pela contribuição tecnológica e econômica que lhe confeririam, sem os fazer seus filhos, porque, ao se alçarem à grande façanha, ainda se configuram como impérios mercantis salvacionistas, e não como formações capitalistas mercantis. Mesmo ao término do ciclo mais brilhante da sua história, não conseguem alçar-se à modernidade, nem integrar-se na Revolução Industrial. Ao contrário, entram em regressão, perdendo seu império colonial escravista e mercantil para os novos imperialismos capitalistas-industriais que se alçavam. Desse modo, tanto Portugal como Espanha regridem à estagnação feudal ou se inserem na economia mundial como áreas dependentes, de conformação neocolonial.


    Como formação mercantil salvacionista que soma em si as energias de um imperialismo incipientemente mercantil e as forças mobilizadoras de uma religião missionária expansionista é que a Ibéria amadurece para a empresa da descoberta, da conquista e da colonização do Novo Mundo, projetando sobre o gentio e sobre todo o mundo sua velha guerra contra a dominação muçulmana. Como tal, lança-se também, através de todo o século XVI, a guerras europeias de restauração da cristandade católica contra a Reforma; a convulsões internas de trucidamento de judeus e mouros que se institucionalizariam, depois, na Inquisição; à devastação das altas culturas americanas e à escravização de seus povos, aos quais acrescentariam milhões de negros africanos para constituir a maior força de trabalho que o mundo conhecera até então. Absorvida, mais tarde, pelas exigências da tarefa de organização das colônias americanas, e tornada mais prudente em face da capacidade de represália a seus ataques revelada pelas nações emergentes da Europa capitalista e protestante; dissuadida pelo papado de seu elã evangelizador sobre a Europa, a Ibéria vai, aos poucos, restringindo sua destinação hegemônica salvacionista e mercantil às possessões ultramarinas e à sanha purificadora sobre sua própria população.


    Restabelece, assim, seus vínculos mercantis com a Europa, que cresceriam cada vez mais dentro de um sistema de trocas entre formações defasadas, nas quais as mais evoluídas succionam fatalmente a substância das mais atrasadas. Nesse contexto econômico, as estruturas evoluídas eram a Holanda, a Inglaterra e a França, que, apesar de deserdadas na divisão tordesilhana do mundo, já então se conformavam como uma formação capitalista mercantil. Atrasados eram Espanha e Portugal, como impérios mercantis salvacionistas de economia fundada no colonialismo escravista.


    Nesse enquadramento, as duas nações arcaicas se tornam arrecadadoras de bens destinados antes a enriquecer uma nobreza ostentatória, senhorial e mística, ou para custear os projetos hegemônico-universalistas de seus reis austríacos, do que a inverter produtivamente. Também nisso se revelava seu caráter mercantil salvacionista que as compelia a agir tal como sempre fizeram as formações incipientemente mercantis, voltadas mais ao entesouramento e ao gasto suntuário do que à capitalização e ao investimento produtivo. O ouro e a prata arrancados da América em enormes quantidades se tornariam, desse modo, simples moeda de custeio do consumo metropolitano de bens e manufaturas importadas de outras áreas e de manutenção de exércitos. Espanha e Portugal transformam-se, consequentemente, em meros entrepostos de suprimento de metais preciosos, de especiarias e, mais tarde, de açúcar e outros produtos tropicais a mercadores de toda a Europa. Nem mesmo se capacitam a criar um sistema próprio de distribuição dos seus produtos coloniais nos mercados europeus, perdendo, com isso, até os ganhos da comercialização.


    Em consequência, essa corrente de bens saqueados ou produzidos por enormes populações — que tinham seu nível de consumo supercomprimido através da escravização — vai custear o enriquecimento e, sobretudo, a industrialização de outras áreas. Acrescem a essa tendência, como força regressiva, o fato de terem destruído seu sistema de produção artesanal movidos pelo fanatismo salvacionista, com a expulsão de centenas de milhares de mouros; e, também, o seu sistema mercantil, com a exclusão de outros tantos judeus. Empurrados, assim, pela natureza mesma da formação em que se conformaram a um depauperamento crescente, que seria ainda acelerado pelo custeio de um sistema clientelístico de proporções gigantescas, integrado principalmente por clérigos, Portugal e Espanha se afundaram num endividamento cada vez mais humilhante em mãos de banqueiros europeus e em toda sorte de expedientes lucrativos, como a venda de títulos de fidalguia, tanto na península como na América.


    Sob o reinado de Filipe II, que encarna, mais ainda que Isabel, o fanatismo salvacionista ibérico, o clero espanhol alcança a proporção fantástica de 25% da população adulta. Segundo Oliveira Martins (1951: 306), “um censo efetuado durante o reinado de Filipe II (1570) registra 312 mil padres, 200 mil clérigos de ordens menores e 400 mil frades”.


    No começo do século XVIII, outro censo consignará, na mesma camada parasitária, “cerca de 723 mil nobres, 277 mil criados de nobres, 70 mil burocratas e 2 milhões de mendigos”.


    No mesmo período, só na região de Sevilha, os teares de seda e de lã se haviam reduzido de 16 mil para quatrocentos e o rebanho ovino, de 7 para 2 milhões. A própria população ibérica caíra de 10 para 8 milhões de habitantes (op. cit.: 306-7), sob o peso dessa destinação salvacionista.


    No plano cultural, a decadência é correspondente. O estudantado de Salamanca se reduz de 14 para 7 mil, em fins do século XVI; a Inquisição dirigida por Torquemada apreende e queima, aos milhares, os poucos livros existentes na península; estabelece a censura e o índex e implanta o terror. Em dezoito anos, Torquemada processa 100 mil pessoas; queima, em efígie, 6 a 7 mil e, em carne e osso, 9 mil. Com a Inquisição, o fanatismo e a intolerância da Ibéria salvacionista se instrumentam para o terrorismo; a vingança e a tortura são transformadas em procedimentos institucionais, em nome do santo combate à heresia.


    Essa Europa ibérica, retrógrada, porque atrasada em todo o seu setor produtivo, economicamente obsoleta em face da ascensão do capitalismo europeu e, religiosamente, salvacionista e fanática, é que presidiu à transfiguração cultural da América Latina, marcando profundamente seu perfil e condenando-a também ao atraso. É provável, porém, que sem os conteúdos salvacionistas que a motivaram, a expansão ibérica e a russa não tivessem a potencialidade assimiladora que as capacitou a conviver e a atuar sobre os povos mais díspares, conseguindo impor a eles sua marca cultural e religiosa.


    
2. A Europa capitalista


    A outra Europa, enriquecida com o transpasse dos produtos da espoliação promovida pelos ibéricos e, depois, diretamente, pelo amadurecimento como formação capitalista mercantil, se capacita a empreender o salto a uma nova etapa da evolução sociocultural do homem: a Revolução Industrial. Esta era uma etapa natural e necessária que teria de se desencadear em algum dos contextos feudais. A circunstância de haver desabrochado na Europa é que daria ao homem branco a supremacia na dominação mundial que, monopolizada por séculos, acabou por convencê-lo de sua superioridade intrínseca sobre as outras raças e culturas, de sua destinação ao amansamento, à espoliação e à civilização dos povos da Terra.


    Engajados na nova revolução tecnológica, armados com seu instrumental de ação cada vez mais prodigioso, os europeus romperam o equilíbrio e a estagnação em que eles próprios, bem como as antigas civilizações, haviam mergulhado: a árabe-muçulmana, paralisada pela expansão turco-otomana, e as orientais, imersas no feudalismo. Sobre todas elas e também sobre as civilizações americanas dos mexicanos e dos incas, e sobre os povos tribais da Terra inteira, se lançam os europeus como a vanguarda de uma nova revolução tecnológica-cultural. Ao seu impacto se transforma o mundo, tal como há dez milênios a Revolução Agrícola das primeiras sociedades de lavradores e pastores havia transmudado a vida dos povos, multiplicando o contingente humano; e, 5 mil anos mais tarde, a Revolução Urbana ativara algumas sociedades, bipartindo sua população em camponeses e citadinos, estratificando-a em classes sociais e criando as bases para as primeiras expansões imperiais.


    Com fundamento nas novas formas de ação, nas novas instituições e nas novas ideias, o europeu reconstrói o mundo como um contexto destinado a supri-lo de bens e de serviços. Saqueando as riquezas entesouradas por todos os povos, engajando para o trabalho escravo e servil centenas de milhões de homens, a Europa pôde acumular os capitais necessários para levar à frente a Revolução Industrial, transfigurando suas próprias sociedades, renovando e enriquecendo suas cidades, engalanando-se de poderes e glórias que induziriam o homem branco-europeu a ver a si próprio como o eleito da criação.


    O contexto extraeuropeu de povos supridores de matérias-primas e consumidores de manufaturas foi construído através de séculos, mediante todas as formas de opressão e terrorismo. As velhas civilizações sobreviventes, decadentes umas, vivas outras, mas capazes todas de ordenar a vida de suas sociedades, foram sendo sucessivamente dominadas, degradadas e conscritas ao sistema mercantil de âmbito mundial regido pelos europeus. Novos povos foram construídos pela transladação de milhões de homens dos seus nichos originais para terras longínquas, onde podiam ser mais úteis e produtivos do ponto de vista europeu. Milhares de grupos tribais, resistentes ao regime servil ou hostis à exploração de seus territórios, foram dizimados, tanto pela chacina quanto pelas enfermidades transmitidas pelo branco, ou, ainda, pelo desengano em que caíram com a desmoralização das crenças e valores que davam sentido à existência.


    Em sua expansão, as fórmulas europeias da verdade, da justiça e da beleza se impõem progressivamente como valores compulsórios. Tão poderosos pela força persuasiva de sua universalidade quanto pelos mecanismos coativos através dos quais se difundiam. No mesmo passo se espraiam pelo mundo as línguas europeias, originárias todas de um único tronco, que passam a ser faladas por maior número de pessoas que qualquer grupo de línguas anteriormente existente. Seus vários cultos, nascidos de uma mesma religião, se tornam ecumênicos. Sua ciência e as tecnologias dela decorrentes se difundem também pela terra inteira. Seu patrimônio artístico, com a multiplicidade de estilos em que se exprime, transforma-se em cânones universais de beleza. Suas instituições familiares, políticas e jurídicas, moldadas e remoldadas segundo as mesmas premissas, passam a ser ordenadoras da vida social da maioria dos povos.


    As armas europeias para essa façanha mundial foram: uma tecnologia naval, militar e produtiva mais avançada e um novo corpo de instituições sociais e econômicas, que multiplicara a capacidade de ampliação dos mercados, até integrar o mundo inteiro num sistema mercantil unificado. Foi, ainda, uma sempre renovada sede de saber que de tudo indagava, e mesmo quanto mais se apegava ao que parecia constituir sua verdade última, ainda voltava a duvidar e a pesquisar. Foi, também, uma vontade de autoafirmação individual que motivara milhares de aventureiros, despertando-os para o gozo da vida terrena, deles fazendo um empresariado audaz. Foi, por último, um velho corpo de tradições e crenças, redefinido para servir a uma sociedade menos preocupada com os riscos de condenação eterna do que com a expansão do reino de Deus, que era, também, a expansão do domínio europeu.


    A todos esses motores se somaria, como uma das armas decisivas da conquista, um conglomerado de vírus, bacilos e germes, a que os povos europeus, asiáticos e africanos estavam adaptados, mas que se abateram sobre os povos indenes da América e da Oceania, como novas pragas bíblicas, tornando-os inermes à agressão e à sujeição. Calcula-se que, logo após os primeiros encontros com homens brancos, morreu infestada a metade e, por vezes, três quartas partes da população aborígine americana, australiana e das ilhas oceânicas, vitimada por moléstias pulmonares, por infecções venéreas, pela sífilis, pelas diversas variedades de varíola e por mais de uma dezena de outras enfermidades que desconheciam.


    No curso de sua expansão mundial, a Europa se renova continuamente, enriquecendo seu patrimônio de técnicas produtivas, de instituições de dominação e alterando radicalmente seu próprio perfil. É sempre o agente e o paciente principal dos processos civilizatórios que desencadeia e que rege. As nações que primeiro se transfiguram pela Revolução Mercantil e, depois, pela Industrial fortalecem enormemente seu poder coator sobre os seus vizinhos e sobre o mundo extraeuropeu. Ao mesmo tempo, porém, se veem compelidas a reordenar suas próprias sociedades, levando seus povos a experimentar as transformações mais radicais. A certa altura do processo, os próprios europeus se tornam, eles também, gado humano a ser exportado, não para performar o papel dominador antes prescrito para o homem branco, mas como simples mão de obra, por vezes mais barata e frequentemente tão miserável quanto a escrava. Assim, a marcha da Revolução Industrial através da Europa, em seu avanço de povo a povo, é também uma sucessão de desenraizamentos de massas humanas e sua exportação para todos os quadrantes da Terra.


    Os ideais e as crenças europeias transmudam-se, através dos séculos, como um caleidoscópio. Mas proveem a cada geração verdades e fidelidades capazes de motivá-las às ações mais fanáticas. E guardam sempre um vínculo funcional com os imperativos de perpetuação do sistema europeu de domínio. Assim, o zelo missionário e catequético, enquanto perdura, flagela os povos ímpios do mundo inteiro, conclamando-os, através de todas as formas de compulsão, ao redil cristão. Mas, simultaneamente, os engaja em sistemas econômicos e políticos de dominação. Quando o fervor religioso entra em declínio e passa a ser racionalizado, volta-se sobre o próprio europeu para erradicar, a ferro e fogo, as heresias que se multiplicam, dividindo a cristandade em grupos mais opostos uns aos outros que aos povos hereges. Ainda então, guarda sua funcionalidade. Contribui, com a Reforma, para libertar os empresários capitalistas de vínculos tornados obsoletos, a fim de sacralizar o furor aquisitivo e induzir as camadas subalternas à resignação diante das novas formas de estratificação social. E contribui, com a Contrarreforma e o salvacionismo, para preservar a dominação tradicional.


    Com o desencadeamento do processo civilizatório impulsionado pela Revolução Industrial, velhos ideais de liberdade, de igualdade e de justiça, tantas vezes expressos pelas civilizações anteriores e outras tantas esquecidos e abandonados como utopias inviáveis, renascem na Europa como projetos novos e frescos, mais chamativos e aparentemente mais realizáveis que em qualquer tempo. Tal é a formulação liberal burguesa dos ideais republicanos voltada por inteiro à afirmação da liberdade do indivíduo em face do Estado, da Igreja e da sociedade.


    Esse ideário novo se formula congruentemente como um sistema expresso em instituições mercantis (como a sociedade anônima e a técnica bancária) e em instituições políticas (como a democracia liberal), capazes de convencer e comover tanto os europeus quanto as camadas dominantes dos povos engajados em sua rede de exploração econômica, como o novo quadro dentro do qual a prosperidade e a liberdade seriam, afinal, alcançadas. Ao calor dessas novas ideologias liberais e laicas se funde o fervor religioso reformista e o salvacionista, que fizeram do conquistador europeu um misto de traficante e de cruzado, para dar lugar a dois novos fervores: o empresarial e o liberal revolucionário. Ambos têm por base a mesma instrumentalidade com respeito aos imperativos do tráfico e da dominação.


    No campo político, ao absolutismo monárquico sucede o ideal de Estado republicano e democrático que se iria concretizar, pela primeira vez, num contexto extraeuropeu, com a revolução norte-americana. Ao escravismo, reeditado historicamente em escala gigantesca nas colônias americanas, se contrapõe a formulação dos ideais da dignidade humana e da igualdade. Aqui, também, muito funcionais, como antecipações da renovação social imposta pelos progressos da Revolução Industrial, que, criando e pondo em uso novas e portentosas formas de energia, tornara dispensável o escravo e o servo, ensejando uma concepção libertária do homem.


    Através de todas essas variações ideológicas, o que perdura, até fins do século XIX, é a posição reitora da Europa sobre o contexto mundial, colocado a seu serviço, e as disputas intraeuropeias pelo domínio do mundo. A precedência dos descobridores ibéricos é posta em xeque, desde as primeiras décadas após a divisão tordesilhana. Holandeses, franceses e ingleses passam a apropriar-se de nacos de um mundo que parecia condenado ao usufruto do europeu mais audaz. Mais tarde, outros sócios entram na partilha, restringindo progressivamente as possessões portuguesas e espanholas, que, por fim, só podem manter-se nos territórios de ultramar mediante acordos consentidos de coparticipação com os povos europeus em que mais havia avançado a Revolução Industrial. É o tempo dos povos ingleses, holandeses, franceses e alemães, que passariam, progressivamente, a ocupar o centro do foco europeu de domínio do mundo.


    Essa sucessão de ibéricos por nórdicos e centro-europeus marcava a passagem do predomínio da civilização mercantil para a industrial, como novo processo dinamizador das sociedades humanas. Na primeira delas tiveram a precedência os ibéricos e os russos como agentes de uma nova expansão civilizadora. Sua configuração híbrida de impérios mercantis salvacionistas, só incipientemente capitalistas, não lhes permitiu, porém, alcançar congruência como sistemas capitalistas, nem criar uma estrutura que os capacitasse para as tarefas de industrialização autônoma. As regalias concedidas à nobreza tradicional e a ingerência do clero nos negócios do Estado, que se revigoram nas duas áreas, enrijecendo ao extremo sua estratificação social, os inabilitaria para o desenvolvimento da tecnologia e das instituições sociais, em que se assentaria a Revolução Industrial. A competição com as áreas onde essas formas novas mais amadureceram e se expandiram acabaria por condenar os dois impérios arcaicos à obsolescência. Tanto os russos quanto os ibéricos foram conscritos aos sistemas de dominação econômica das potências imperialistas-industriais, que emergem e se espraiam por toda a Terra, reordenando-a como seu contexto neocolonial.


    Os povos ibero-americanos, plasmados no curso da Revolução Mercantil, não experimentaram uma aceleração evolutiva, mas uma mera atualização histórica. Esta os fez ascender um degrau na evolução sociocultural, mas à custa da perda de seus perfis étnicos originais e do seu engajamento como “proletariados externos” do império mercantil salvacionista ibérico. Em face do novo ciclo de renovação desencadeado pela Revolução Industrial, estes povos voltam a experimentar um processo de atualização histórica mediante o qual se desatrelam de uma estrutura de dominação para cair em outra, sempre como proletariados externos que não existiam para si, mas para preencher as condições de existência e de prosperidade de outros povos.


    
3. A civilização policêntrica


    A expansão ibérica foi justificada, a princípio, em termos do seu direito de usufruir os descobrimentos amparada por títulos papais. Mais tarde, em face da polêmica suscitada por frei Bartolomeu de las Casas com respeito às prerrogativas naturais dos indígenas, foi elaborada toda uma doutrina colonialista baseada no acatamento do europeu a três imperativos: a sua destinação evangelizadora do gentio ímpio, cuja salvação dependia da piedade cristã; o direito dos europeus, como filhos de Deus, de tomarem sua parte nos bens comuns do universo criados pela Divina Providência, mas ignorados ou desprezados pelos povos selvagens; o seu dever de caridade, como povos mais evoluídos, de conduzir os mais atrasados à civilização. A melhor expressão dessa ideologia encontra-se no teólogo espanhol Francisco de Vitória, que, até recentemente, permaneceu sendo o principal teórico do colonialismo.


    Mais tarde, o colonialismo passou a ser justificado como um imperativo da prosperidade europeia e da própria preservação da ordem social interna das nações colonialistas. Assim, o francês Ernest Renan escrevia em meados do século XIX:


    Uma nação que não coloniza está irremediavelmente condenada ao socialismo, ou à guerra do rico contra o pobre. A conquista de um país de raça inferior por parte de uma raça superior, que se estabelece nele para governá-lo, nada tem de estranho. A Inglaterra pratica este tipo de colonização na Índia, com grande proveito para a Índia, para a humanidade em geral e para ela própria. Do mesmo modo como devem ser criticadas as conquistas entre raças iguais, a regeneração das raças inferiores ou abastardadas por parte das raças superiores se situa, pelo contrário, dentro da ordem providencial da humanidade... Regere império populos, eis nossa vocação. (apud R. Aron, 1962: 145)


    E o inglês Cecil Rhodes, no último quartel do século XIX, dizia:


    Estou intimamente convencido de que minha ideia representa a solução do problema social, a saber: para salvar os 40 milhões de habitantes do Reino Unido de uma guerra civil funesta, nós, os políticos coloniais, devemos dominar novos territórios para localizar neles o excesso da população, para encontrar novos mercados nos quais colocar os produtos de nossas fábricas e de nossas minas. O império, sempre o disse, é uma questão de estômago. Se não quereis a guerra civil, deveis converter-vos em imperialistas. (apud G. Behyaut, 1963: 5)


    Toda essa lucidez não foi suficiente, porém, para impedir a rebelião dos povos subjugados e a liquidação das bases da supremacia europeia. Quando sua perda já era visível, outro europeu lança o sinal de alarma. É Oswald Spengler, que escreve no período da Primeira Guerra Mundial:


    Contudo, desde fins do século [XIX], a cega vontade de poder começa a cometer erros decisivos. Em vez de conservar em segredo o saber técnico, o maior tesouro que os povos “brancos” possuíam, ele foi orgulhosamente oferecido a todo o mundo em todas as escolas superiores, oralmente ou por escrito, e se aceitava com orgulhosa satisfação a admiração dos hindus e dos japoneses. Inicia-se a conhecida “dispersão da indústria”, como consequência da reflexão de que convinha aproximar a produção dos consumidores para obter maiores proveitos. Em lugar de exportar exclusivamente mercadorias, começa-se a exportar segredos, procedimentos, métodos, engenheiros e organizadores. Há inclusive inventores que emigram. Todos os homens de cor penetraram no segredo de nossa força, o compreenderam e o aproveitaram. Os insubstituíveis privilégios dos povos brancos foram dilapidados, gastos e traídos. Os adversários puderam atingir seus modelos e talvez os superem com sua mistura de raças de cor e com sua supermadura inteligência, própria das antiquíssimas civilizações. (O. Spengler, s.d.: 135-6)


    Na verdade, com o desenvolvimento do processo civilizatório, a Europa acabara por ver quebrados os dois pés sobre os quais se sustentavam sua hegemonia e sua riqueza: o domínio e a exploração dos povos coloniais e o monopólio da tecnologia industrial moderna. Novas nacionalidades surgiram no mundo extraeuropeu e se fizeram não apenas autônomas no campo político, mas também autárquicas e competitivas, pelo desenvolvimento de economias industriais próprias. Nesse passo, a civilização unicêntrica europeia se despolariza para transformar-se num sistema policêntrico, cujos núcleos de poder se dividem por vários continentes. Em torno de cada núcleo, mesmo na Europa, permanecem contrastes gritantes de riqueza e de pobreza entre as nações, conforme o grau de incorporação a seus processos produtivos da tecnologia industrial moderna.


    Cada país industrializado se fizera centro de exploração de povos atrasados, vizinhos ou longínquos, e era compelido a aprofundar e a consolidar seu domínio sobre eles, porque a espoliação — que fora o mecanismo fundamental do seu enriquecimento — se tornara condição de sua prosperidade. Tal como suas matrizes de origem, as novas formações líderes, constituídas à base do velho modelo capitalista, viram-se também limitadas na expansão de suas potencialidades por dois outros imperativos: as tensões decorrentes da estreiteza dos quadros nacionais para conter a competição econômica, gerando situações de conflito que explodiam em guerras periódicas, e as lutas internas das classes subordinadas contra a exploração de que eram vítimas em economias regidas em função da busca desenfreada de lucros.


    É na própria Europa que se formula, entretanto — pioneiramente aqui também —, o diagnóstico e o prognóstico dos fatores de sufocamento de sua própria civilização. Tal se dá, desde meados do século XIX, com o surgimento das ciências sociais e das doutrinas socialistas modernas, graças às obras de uma série de pensadores que equacionam os problemas sociais e lhes propugnam as soluções. Estas consistiam, essencialmente, na formulação de teorias da evolução social que tanto explicavam o passado e o presente das sociedades humanas como antecipavam seus desenvolvimentos futuros, configurando novos modelos de organização econômica, social e política que permitiam libertar o homem da guerra, da penúria, da ignorância e da opressão. Armados destas teorias, surgem novos movimentos políticos devotados a se fazerem os condutores da história pela direção das lutas revolucionárias no sentido de uma reordenação total das sociedades segundo o modelo socialista.


    Incapaz de impor uma reordenação racional às suas próprias sociedades, a Europa vê desencadearem-se sobre seus povos as mais violentas transformações sociais, econômicas e culturais, agravando os velhos problemas de disputas nacionais e intensificando, até níveis críticos, as tensões de classe. Não sendo capaz de plasmar uma ordem política supranacional e de instituir um regime socioeconômico mais igualitário, não pôde evitar que irrompessem forças desagregadoras que caíram como pragas sobre seus próprios povos e sobre o mundo inteiro. Dilacera-se em guerras, em que os países previamente desenvolvidos e menos aquinhoados no loteamento do mundo procuram romper o sistema para obrigar a uma redistribuição de cotas. Cai, finalmente, na pura deterioração política e cultural quando se vê ameaçada pela pressão de suas camadas populares — sobretudo dos movimentos operários — a proceder a uma reforma das bases de sua estratificação social e sua organização política.


    Nessa conjuntura, uma revolução vitoriosa instaura a primeira sociedade de estrutura socialista. Uma vez mais, porém, não é na Europa Ocidental que o novo projeto se concretiza, mas no contexto externo, com a Revolução Socialista Russa, tal como sucedera um século antes com a revolução liberal burguesa em que se antecipara a América do Norte. Brota, assim, um renovo da velha civilização europeia que, crescendo enquadrado num outro sistema, provoca uma violenta polarização de forças.


    Em todo o Ocidente, uma onda de desespero histérico percorre as camadas dominantes, ameaçadas de proscrição, e também as classes médias apavoradas de verem anuladas suas parcas regalias por uma reordenação social que privilegiaria as camadas mais deserdadas, sobretudo o operariado.


    Simultaneamente, porém, a tecnologia nova e miraculosamente poderosa posta a serviço das antigas e renovadas tensões passa a gerar deformações ideológicas, institucionais e políticas que degradam todos os valores e ideais da própria civilização ocidental. A principal delas foi o nazismo, criado e fomentado como instrumento necessário para enfrentar a ameaça da revolução social na Itália e na Alemanha, e amparado, depois, pelos estadistas europeus para fazer-se o castigador da Rússia, tornada socialista. Acabou, porém, por configurar-se como a mais espantosa regressão sociocultural jamais conhecida, exigindo uma guerra mundial para sua extirpação.


    A guerra, atuando como redutor do sistema policêntrico que se vinha desenvolvendo, faz emergir para a paz apenas duas potências dominadoras: o renovo capitalista implantado nos Estados Unidos, e o socialista que florescera na União Soviética e se espraiara sobre outras áreas. O conflito entre os dois novos focos transformaria, em pouco tempo, a antevisão do “mundo só” dos idealistas rooseveltianos do esforço de guerra na realidade de um mundo bipartido entre duas grandes potências contrapostas e superarmadas.


    Enquanto, por um lado, as zonas de dominação imperialista se apresentam como meramente residuais do velho sistema que antes cobria o mundo inteiro, do outro, o novo motor revolucionário opera como uma força dinâmica, atraindo áreas crescentes para uma posição autônoma, de neutralidade, ou de franca hostilidade à antiga ordem. Efetivamente, as duas esferas se contrapõem pelas diferenças de seus papéis históricos: o imperialismo neocolonialista, repetindo insistentemente o discurso liberal, que para ele próprio se tornara obsoleto e inviável, se faz a fortaleza de preservação do status quo a qualquer custo; a ideologia socialista, apresentando-se como uma doutrina fundada nas mais altas tradições humanísticas, propugna uma completa reordenação das sociedades.


    Colocados entre a esfera capitalista e a socialista, os povos atrasados na história são submetidos às maiores tensões. Para uns, eles são a caça guardada que deve ser mantida como objeto de espoliação. Para outros, são a área natural de expansão de sua influência ideológica e de luta por conquistar alianças e posições estratégicas. Em face dos dois grandes, porém, se foi alçando a multidão dos pequenos, como um terceiro mundo, caracterizado pela miséria de seus povos, por seu descontentamento com o destino que se lhes prescrevia e com o lugar e o papel que lhes era reservado no sistema mundial. Aos poucos, esse terceiro mundo toma consciência da especificidade de seus interesses e da identidade da luta que trava para alcançar o progresso econômico e social. Desde então, os três mundos se situam no plano ideológico como uma coalizão antirrevolucionária, uma ortodoxia revolucionária e uma rebelião inconformista. As duas últimas esperas pareceriam compelidas a se associar, menos pela identidade de sua postura ideológica do que pela oposição frontal de interesses entre nações cêntricas e periféricas dentro do espectro imperialista.


    Nesse mundo tripartido convulsionado pelas armas e pela exploração econômica, desabrocham três complexos ideológicos como corpos de crenças e valores oferecidos aos povos, especialmente às novas gerações, para definir-lhes as posições e os papéis que devem assumir e cumprir em sua própria sociedade e em face do humano.


    No mundo capitalista, principalmente nas nações mais avançadas, o pavor à revolução social a todos engaja na cruzada pela preservação do status quo, condenando seus povos, sobretudo a sua juventude, à anomia e ao desalento pela incapacidade de fixar-lhe alvos generosos de condução racional do destino humano. O preço deste pavor e deste apego a formas obsoletas de organização econômica e social é a condenação à esterilidade histórica e ao obscurantismo moral. A intelectualidade desse novo “ocidente” sem causa e sem paixões, “exausto de ideologias revolucionárias”, tende a perfilhar-se cada vez mais como o cinismo em face de qualquer convicção, como o desengano diante da esperança e, sobretudo, como o reacionarismo frente à vontade de mudança e de progresso.


    Para os povos atrasados na história, essa maré reacionária significa a opção entre resignar-se com o atraso ou tomar armas para exercer, a qualquer custo, o direito de gerir seu próprio destino. Em suas sociedades, se confrontam duas ideologias opostas. A das camadas dominantes superconservadoras porque contentes com o mundo tal qual é e, sobretudo, porque temerosas de alterações. E a dos setores mais lúcidos para os quais tudo está em causa. Sua atitude é de indagação diante das ideias políticas, das instituições sociais, do saber, num esforço permanente por vislumbrar o que pode contribuir para alterar o mundo e a sua sociedade e o que está engajado para mantê-los tal qual são. Sua oposição ao complô internacional, que quer conservá-los no atraso, os faz nacionalistas. A luta contra os agentes internos do subdesenvolvimento os faz antioligárquicos.


    No mundo socialista, a aceitação do compromisso de reger intencionalmente a transformação social, para conduzi-la à construção de sociedades cada vez mais livres e prósperas, permitiu criar uma nova ordem moral, capaz de infundir em seus povos a ideia de uma destinação emancipadora do homem. A forma pela qual esta nova ordem moral se implantou, porém, cercada da hostilidade externa e esclerosada internamente pela ortodoxia doutrinária, a transformou numa comunhão sectária tão opressiva quanto qualquer culto fanático. Se nessa dimensão ética era possível infundir a multidões um profundo sentimento de solidariedade humana e exigir de cada intelectual, artista ou ideólogo uma alta responsabilidade moral, nela era também maior o risco de a sociedade deixar-se dominar pelo despotismo de novos guardiães da verdade, da justiça e da beleza.


    O marxismo dogmático, metido na camisa de força do sectarismo partidário, perde grande parte de sua capacidade de interpretação da vida social, de compreensão da própria experiência vivida pelas sociedades socialistas e de condução das forças renovadoras para a revolução social. O preço da uniformidade assim alcançada fora — aqui também — uma unanimidade resignada com as verdades oficiais, proclamadas para todos os campos do saber, e a crestação da própria criatividade do movimento intelectual marxista.


    Ao passar de método de interpretação da história e de prefiguração do futuro humano a mero instrumento diretor de renovação da sociedade russa, o marxismo convertera-se em uma doutrina justificadora do exercício do poder, suscetível de distanciar-se de seus fundamentos filosóficos e das lealdades humanísticas que professava. Tendo de edificar-se sob o condicionamento de um cerco ameaçador, o socialismo revolucionário conseguira enfrentar vitoriosamente a conjura internacional montada para destruí-lo, mas resultou ideologicamente estreito e se viu sob a ameaça constante de enveredar para o despotismo.


    Ao impacto representado pela revelação dos crimes da era de Stálin se somaria, pouco depois, a dissidência sino-soviética como um cofator de desarmamento dos ânimos dos militantes socialistas no mundo inteiro. Esse desentendimento que começara alvissareiramente como uma polêmica de caráter ideológico sobre a “coexistência pacífica”, os caminhos da revolução mundial e as críticas aos erros stalinistas, foi se aguçando até configurar-se como uma hostilidade desabrida.


    Os debates sobre as deformações ocorridas na implantação do socialismo e a acritude do enfrentamento entre chineses e soviéticos tiveram, apesar de tudo, o efeito positivo de desmistificar os movimentos socialistas. Os homens que aprenderam, no século XX, a ver e a aceitar melhor as dimensões recônditas de sua própria natureza biológica, cultural e psíquica, capacitando-se a aprimorar-se para o comando racional de seus imperativos, aprendem, agora, a mais se acautelarem contra as utopias das sociedades perfeitas e dos regimes à prova de deformações. É de supor que as forças engajadas na renovação social, amadurecidas com essas lições, se capacitem a buscar maior objetividade no estudo da sociedade, maior largueza de vistas e maior tolerância na formulação de soluções para os problemas humanos. Só por esse caminho se alcançará a base ampla e sólida que sempre faltou para um entendimento mais profundo e fraternal entre os militantes dos movimentos revolucionários.


    Em todo o mundo começam a despontar os frutos dessa nova atitude aberta, indagativa e crítica. Liberados pela revisão do stalinismo e desmistificados pela polêmica sino-soviética, os movimentos comunistas retomam — ainda que morosa e tardiamente — sua capacidade de autocrítica. Hoje se esforçam por voltar às suas raízes humanísticas e filosóficas a fim de formular seus caminhos como forças revolucionárias e se reintegrarem no corpo de compromissos éticos esquecidos, para se tornarem efetivamente capazes de cumprir a destinação, que se propõem, de forças de emancipação do homem. Lamentavelmente, ainda encontram enormes dificuldades para retomar suas próprias fontes teóricas, sobretudo Marx, capacitados para questioná-las e para criticar os subprodutos espúrios a que elas deram lugar, pelo mergulho na práxis social, sob toda sorte de condicionamentos deformadores.


    Esse esforço autocrítico se levanta também em outras correntes ideológicas, principalmente nos movimentos socialistas cristãos que procuram mobilizar suas igrejas para responsabilidades sociais a que se tinham negado sempre, como forças unicamente comprometidas com o resguardo da tradição e da ordem social, qualquer que ela fosse. Criam-se, assim, condições para a abertura de um diálogo fecundo entre as diversas correntes humanísticas. Os cientistas sociais e a intelectualidade de todo o mundo (desgarrados dos movimentos revolucionários por seu amargor em face do sectarismo ou por seu engajamento no conservadorismo) ganham também, nesse reencontro, uma nova dimensão e uma dignidade renovada. Passam a empenhar-se cada vez mais na tarefa de alargar o conhecimento do homem e da sociedade, não como ato de fruição ou como uma missão acadêmica, mas com o objetivo de aprimorar o humano e de ajudá-lo a realizar suas potencialidades mais generosas. As atitudes absenteístas e cínicas, tanto quanto as sectárias e as fanáticas, se desmascaram como alianças com o atraso e o obscurantismo.


    A ruptura com o sectarismo por parte dos movimentos de esquerda e a aceitação de compromissos revolucionários por outras correntes vão ensejando um aprofundamento de todas essas aproximações de que se espera um caudal de experiências econômicas e sociais e de formas de ação política da maior relevância na busca de novos caminhos e de novas soluções para os problemas cruciais das nações avançadas e, sobretudo, para a superação do atraso em que vivem três quartas partes dos seres humanos.


    É o começo do degelo ideológico, em que a conjura reacionária se rompe e se desmascara, liberando, mais uma vez, as forças virtualmente progressistas de todo o mundo, principalmente do Terceiro Mundo, para a tarefa da reconstrução racional da sociedade como a missão dos filósofos e dos cientistas e, por igual, do homem comum e de suas lideranças revolucionárias.


    
4. A civilização emergente


    Nada no mundo ficou isento e alheio às forças desencadeadas pela expansão europeia. Ela está na base da renovação da natureza, cuja flora e cuja fauna se uniformizaram em todas as latitudes. Ela é a causa fundamental da dizimação de milhares de etnias, da fusão de raças e da expansão linguística e cultural dos povos europeus. No curso dessa expansão, se difundiram e generalizaram as tecnologias modernas, as formas de ordenação social e os corpos de valores vigentes na Europa.


    Seu produto verdadeiro é o mundo moderno, unificado pelo comércio e pelas comunicações, movido pelas mesmas técnicas, inspirado por um corpo básico de valores comuns.


    A Europa, que começou sua expansão armada da hipótese de que a Terra tinha a forma de um globo uninavegável, acaba por realizar, no humano, essa unidade pela conversão dos povos e das culturas originais, amplamente divergentes, em uma humanidade só, cada vez mais integrada e una. Só com referência a essa aventura e desventura suprema do homem, que foi a expansão europeia ocidental e cristã, se torna inteligível o mundo de nossos dias, vítima e fruto desse processo civilizatório.


    Perdido o predomínio do mundo para outros centros reitores que resultaram de sua expansão, ou pela libertação progressiva de povos antes dominados — da Ásia, da África e da América Latina —, em todos eles a civilização ocidental sobrevive por suas contribuições fundamentais ao saber e à técnica, aos ideais humanísticos que hoje motivam estes povos mais que ao próprio europeu, cético e agnóstico. Porém não se configura já como uma civilização adjetivada, mas como a antevéspera da civilização humana.


    A disputa pela dominação do mundo ou de áreas dele, que prossegue em nossos dias, é um arcaísmo tendente a desaparecer, jugulado pela vontade de autonomia de todos os povos. Novas ordenações de nacionalidades se sucederão pelo tempo afora, movidas todas, porém, pelas velhas bandeiras humanísticas que, amanhã, terão tanto de ocidentais e cristãs quanto de muçulmanas, de americanas, eslavas ou chinesas. Nesse processo, a civilização europeia ocidental acabou perdendo o caráter de entidade autônoma, congraçadora de povos para a ação dentro de certas pautas. Assumiu a forma de uma vetusta tradição. Assim morrem as civilizações. Morrem quando deixam de constituir núcleos de difusão cultural identificados com centros de poder, para se transformarem numa mera corrente de ideias e aspirações.


    A civilização ocidental não morre, porém, para dar lugar a outra civilização, mas para criar as bases de uma civilização de amplitude humana. Esta já estava contida no próprio impulso renovador da Revolução Industrial que garantiu à Europa seu momento de hegemonia e de glória.


    As nações europeias, incapazes de se unificar num sistema político harmônico, permanecem divididas hoje como ontem, mas debatem-se já no enquadramento da nova civilização. Em nossos dias, são meros conglomerados de povos, divididos entre os dois sistemas políticos de âmbito mundial. Por entre elas passam as fronteiras da órbita socialista e da capitalista, reunindo de um ou de outro lado as antigas potências do mundo, mais em consequência das suas posições geográficas do que por atos de vontade. A Europa, península ocidental da Ásia projetada sobre a África, se reduz, assim, às suas verdadeiras proporções, e cada um dos seus antigos centros de poder reverte às suas próprias fronteiras de ilha ou de província.


    A consciência do próprio europeu sobre o alargamento do mundo e a redução da Europa às suas próprias dimensões foi expressa por Sartre, com estas palavras:


    Era tão natural ser francês. Era o meio mais simples e econômico de ser universal. Os outros é que deviam explicar por que falta de sorte ou culpa não eram completamente homens. Agora a França está prostrada e a vemos como uma grande máquina rota. E pensamos: trata-se, acaso, de um acidente do terreno, de um acidente da história? Continuamos sendo franceses, mas a coisa já não é natural. Ocorreu um acidente para nos fazer compreender que éramos acidentais.


    Sucedendo a muitas civilizações, esmagando as promessas de outras tantas, a Europa operou como um redutor, abrindo caminhos com a negação final de si própria, para a criação dessa nova civilização humana de base ecumênica. A ascensão dos povos asiáticos, dos africanos e dos latino-americanos para a condução autônoma de seu destino já se opera enquadrada na nova civilização. Ao se contraporem à dominação e à espoliação de que têm sido vítimas seculares, não é mais à Europa Ocidental que se opõem fundamentalmente, mas às formas de opressão imperialista por ela inauguradas, hoje em mãos de um outro núcleo de dominação. E, por paradoxal que pareça, a luta pelos ideais mais generosos de liberdade, fraternidade, independência e progresso formulados na Europa se processa, hoje, fundamentalmente, contra a órbita de poder que se apelida civilização europeia ocidental.


    Ao mundo galvanizado por potências militaristas e que ameaçam a própria sobrevivência humana em seu desvario, respondem os povos atrasados — armados com a autoridade de vítimas do processo histórico — com sua vontade de progresso e de paz, com sua disposição de sobreviver para recriar o mundo se necessário, mas, essencialmente, com seu desafio para que uns e outros se engajem também na tarefa de superação da penúria, de cicatrização das feridas deixadas pela espoliação colonial, de superação das formas de dominação e de opressão colonialista que ainda sobrevivem.


    Ninguém, provavelmente, entre os povos deserdados, confia muito nessa promessa de colaboração harmônica pela paz e pela felicidade humana. As taras da velha civilização ocidental de que nasceram todos são demasiado profundas, sua natureza desumana é por demais evidente, sua cupidez pelos interesses investidos na velha ordem é muito poderosa, para que infundam confiança. Em face destas taras e cobiças, cumpre aos povos subdesenvolvidos buscar em si mesmos a energia necessária para negar-se a continuar compactuando com um sistema obsoleto e que só representa para seus povos miséria e sofrimento.


    Como fatores fundamentais de autossuperação contam com essa confiança no futuro, esse otimismo, essa fé no progresso, característica dos povos que emergem para o comando de si mesmos. E, sobretudo, com toda a memória vívida da trágica experiência do passado de dominação colonial e do presente de exploração imperialista, que lhes arma o ânimo para prosseguir na luta pela libertação e pelo desenvolvimento, e para a autorreconstrução como sociedades e culturas autênticas. Mas contam, também, com a inviabilidade econômica crescente do sistema imperialista de espoliação, cuja perpetuação só se pode lograr mediante guerras muito mais onerosas do que todos os interesses que procuram preservar. E, ainda, com o fato de que, uma vez imposta a paz, só as tarefas do desenvolvimento — através de sistemas novos de intercâmbio entre os povos — poderão fazer funcionar a engrenagem industrial, enfrentar os imperativos da nova revolução tecnológica que se inaugura em nossos dias, a termonuclear, e devolver à juventude dos países desenvolvidos um sentido de missão capaz de dar gosto e dignidade à existência.


    Para alcançar esse objetivo, impõe-se aos povos extraeuropeus — tanto aos povos novos, que são subprodutos da expansão europeia, como aos velhos, que testemunham antigas civilizações por ela degradadas — repensar o próprio processo civilizatório desde a perspectiva de povos deserdados e oprimidos para reordenar o mundo segundo as tradições do humanismo perdido e para redefinir, mais uma vez, o rumo da marcha humana. Essa é uma tarefa que lhes cabe privativamente, assim como — dizia Hegel — cabia ao escravo a dignidade de ser o combatente da liberdade contra seu escravizador, envilecido como soldado da opressão.


    Desmistificada a humanidade das velhas crenças instrumentais e das novas utopias em nome das quais se procurava dar sentido à existência, apenas resta o homem, sua vida e sua felicidade como o objetivo último e irredutível. E este, no nosso tempo, impõe uma tarefa prioritária, que é a redução do atraso que permeia entre nações ricas e pobres, até sua anulação. A batalha por esse objetivo é que aquecerá os corações da nossa geração e das próximas e lhes ensinará a marchar para o amanhã. Então elas estarão congregadas para levar à frente, num mundo afinal pacificado e integrado, a construção da nova civilização que se anuncia: a civilização da humanidade que fará da Terra o nicho dos homens, afinal conciliados e libertos da miséria, do medo, da opressão e do racismo.
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